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sozinho sofre, - e resiste’’.                                       

(Cecília Meireles)  

  

  

    

Resumo:  
  
  
  
O presente trabalho reconhece a centralidade que o consumo ocupa na vida 

dos indivíduos nas chamadas sociedades pós modernas, sendo, inclusive, 

considerado um passaporte de acesso à cidadania. Considerando que a 

juventude constitui-se segmento potencial como consumidores, o trabalho 

discute como este segmento é frequentemente exposto a publicidades que 

vendem uma imagem do que é ser jovem, do que é preciso possuir para se 

sentir incluído, encobrindo a ideia que o acesso aos bens de consumo é 

atravessado por uma desigualdade estrutural própria do modo de produção 

capitalista. Este estudo pretende dar ênfase aos atos infracionais cometidos 

por adolescentes como forma de obter acesso aos bens socialmente 

produzidos, na lógica da cidadania do consumo, em que para se tornarem 

‘’cidadãos’’ e acessarem a riqueza social cometem atos infracionais para 

obterem esses bens e objetos considerados ícones para juventude.  

  
Palavras chave: centralidade do consumo, mídia, ato infracional, desigualdade 
estrutural, acesso à riqueza social.   
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1  Introdução  
  

A temática juventude tem ganhado foco na produção de conhecimento no meio 

acadêmico e científico. Pela própria amplitude do tema se faz necessário que seus 

pesquisadores busquem delimitar esta categoria abordando uma das dimensões que 

o caracterizam. Neste sentido, este estudo pretende se concentrar na questão do 

consumo e do ato infracional envolvendo um dos extratos sociais mais vulneráveis 

deste segmento: os que vivem em condição de pobreza.  

A partir da década de 1990, o segmento de crianças e adolescentes recebe uma 

nova conotação. Esta inovação se dá com a promulgação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) que promoveu uma ruptura a antiga visão conservadora e punitiva 

dos antigos códigos de menores. Em contraponto a esta lógica,  o Estatuto defendia 
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que crianças e adolescentes eram sujeitos de direitos em uma fase peculiar de 

desenvolvimento, portanto estes necessitavam de medidas protetivas ao invés de 

ações punitivas.  

Segundo Gonçalves e Garcia (2007), estas mudanças nas ações voltadas para 

as crianças e adolescentes significaram muito mais para aqueles considerados  

‘’menores’’, as crianças e adolescentes pertencentes à classe trabalhadora pobre, a 

qual se dirigia a lógica punitiva dos antigos códigos. Nesta perspectiva, houve uma 

equiparação no trato destes considerados ‘’menores’’ e uma exclusão deste termo, 

defendendo a perspectiva da proteção integral a todos estes.  

Diante de todas essas mudanças, houve diversas pesquisas que tentavam 

esquadrinhar as causas dos cometimentos dos atos infracionais. Havia correntes que 

atrelavam a pobreza à marginalidade, outros sustentavam que meninos que moravam 

nas ruas eram delinquentes ou que estes roubavam para matar sua fome. Houve uma 

tentativa hercúlea de tentar explicar este fenômeno, em que diversas teorias, ao longo 

do tempo, foram se formando. O fato é que o cometimento de atos infracionais possui 

causas e consequências diversas, que não se restringem a um condicionante de 

classe.   

O objetivo deste estudo é dar ênfase ao cometimento de atos infracionais 

perante à lógica da cidadania do consumo, entendendo esta ação como uma forma de 

acessar aos bens socialmente produzidos dos quais a classe trabalhadora pobre é 

alijada. Demostra que, de algumas décadas para cá, estes jovens passam a querer 

suprimir uma fome que não é de comida, mas a fome por consumo/consumismo, por 

status, por ter acesso aos objetos considerados ícones de sua fase geracional.   

O estudo traz um novo olhar em relação ao cometimento de atos infracionais, 

explorando outras causas que levam a juventude a vivenciar esta experiência de 

conflito com a lei. As oportunidades não são iguais e a pobreza exacerbada emerge 

perante a uma enorme concentração de renda de um país marcado por uma 

assombrosa desigualdade social e que vende a idealização de um consumo que a 

maioria não pode ter acesso.  

O interesse por este tema desponta desde meu primeiro campo de estágio em 

inícios do ano de 2014, na casa de passagem Paulo Freire, um equipamento da 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos de Niterói, no âmbito 
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da graduação da escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ).  

Neste espaço socioocupacional tive contato com adolescentes pertencentes ao 

sexo masculino de 12 a 17 anos que vivenciavam as diversas situações de drogas, 

conflito com a lei, quebra de vínculo familiar, dentre outras privações. Desde então, 

passei a me questionar o porquê de aqueles jovens terem envolvimento com o tráfico 

e/ou vivenciarem experiências de cometimentos de roubos, furtos e outros atos 

infracionais.  

 As dúvidas somadas à falta de um arcabouço teórico voltado para esta 

problemática só foram sendo solucionadas meses depois, em que obtive interlocução 

com debate no núcleo temático juventude em conflito com a lei, ministrado pela 

professora Joana Garcia. A partir desta disciplina me aproximei e me debrucei sobre 

leituras de autores que discutiam o tema e abriram os caminhos para que eu pudesse 

compreender toda aquela dinâmica que permeava o contexto social, econômico, 

político e cultural daqueles jovens.  

 Dentre os diversos textos lidos na disciplina, um havia me chamado atenção:  

‘’a naturalização do ato infracional de adolescentes em conflito com a lei’’ de Vera 

Calheiros e Carla Soares (2007). Neste artigo, as autoras citavam a fala de um outro 

autor que demonstrava a centralidade que o consumo passou a ocupar na vida dos 

indivíduos em especial na juventude. ‘’Por um lado todos são convidados para a grande 

festa do consumo, por outro lado, a entrada é vetada para a maioria. Nós estamos 

criando um barril de pólvora, não um país (Soares, L. E 2000 apud Calheiros e Soares 

2007 p:112).  

Neste sentido, ao me aprofundar nessas questões, procurei delimitar o tema, 

relacionando a centralidade que o consumo ocupa na vida destes adolescentes, nos 

moldes do modo de produção capitalista e de que forma isto impacta no cometimento 

de atos infracionais.  

Segundo o artigo do CFESS (2009) é preciso que se reconheça a questão social 

como objeto de intervenção profissional (que está concebido nas Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS, 1996). A partir deste reconhecimento veremos que intervir 

nas expressões da questão social demanda uma atuação profissional calcada numa 

perspectiva totalizante, em que é preciso centrar suas análises na identificação dos 

determinantes sociais, econômicos e culturais das desigualdades sociais.  
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O profissional do Serviço Social tem em seus diferentes espaços  

socioocupacionais as diversas refrações da Questão Social, neste sentido é 

necessário que sua prática esteja guiada por um arcabouço teórico-metodológico, 

ético-político e técnico-operativo críticos na tentativa de intervir na realidade social e 

na suas diversas refrações, considerando os supracitados determinantes sociais para 

que haja efetividade em sua prática profissional.  

A juventude é um dos objetos de intervenção da prática profissional, e lidar com 

esta categoria exige da profissão um esforço no entendimento desta fase geracional, 

o domínio e apreensão destes perante a lógica do ECA, sucumbindo a antiga visão 

punitiva e fiscalizadora que alimentava as antigas ações dos profissionais que lidavam 

com este grupo.  

Durante a pesquisa bibliográfica para a efetivação deste trabalho foi perceptível 

a escassa produção de conhecimento do Serviço Social em relação a temática 

juventude, em especial a juventude em conflito com a lei. A maioria das pesquisas 

advinham de outras áreas do saber, como pscicologia, sociologia, antropologia e 

educação. No entanto torna-se preocupante que a área do Serviço Social que tem 

como forte demanda a juventude não realize uma quantidade considerável de 

pesquisas sobre este tema. Neste sentido é necessário que professores, 

pesquisadores e alunos do Serviço Social se insiram mais no debate e produzam 

conhecimento acerca desta temática com um teor crítico e investigativo.  

O tema juventude no âmbito da graduação é uma categoria pouco discutida na 

escola de Serviço Social da UFRJ. Contudo acontecimentos recentes no ano de 2015 

exigiram dos alunos e professores um domínio básico acerca deste grupo. A antiga 

lógica punitiva ganhava força novamente, as propostas de ementas constitucionais de 

redução da maioridade penal tornou-se um dos maiores debates travados neste ano. 

Foi neste cenário de opiniões diversas que nós, enquanto alunos de Serviço Social, 

tivemos que nos posicionar diante desta grande discussão.   

A questão é que muitos não dominavam os conhecimentos básicos acerca 

desta categoria, acerca do ECA e dos jovens em conflito com a lei. Isto acabou por 

dificultar posicionamentos com opiniões sólidas e críticas.  

Desta forma, toda produção de conhecimento acerca da juventude, seja 

trabalhos de conclusão de curso, pesquisas e/ou disciplinas no Serviço Social é de 

suma importância para a formação de seus alunos. Uma forma de se demonstrar que 
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o Serviço Social também se posiciona neste tema, que produz conhecimento crítico 

condizente com seu código de ética e seu projeto ético-político, conhecimento que 

favoreça e seja em prol da classe trabalhadora pobre, rompendo com a visão punitiva 

e com o ideário conservador.  

  

1.1 Aspectos metodológicos  

  
A elaboração da pesquisa teve início no mês de março de 2015, momento em 

que houve a busca por um especialista e uma maior aproximação com leituras sobre 

o tema. Neste sentido, o presente trabalho foi construído a partir de uma pesquisa 

bibliográfica exploratória, documental de fontes primárias e secundárias de tipo 

qualitativa para se atingir os objetivos teóricos-metodológicos da pesquisa.   

 O período estudado data de produções de conhecimento desde finais da 

década de 1990, salvo algumas raras exceções. Este período extenso se justifica pelo 

fato de que foi a partir desta década que a problematização do objeto de estudo 

começa a ganhar novas conotações mediante a comunidade acadêmica, Estado e 

sociedade civil.   

A pesquisa se pautou em estudar o fenômeno em âmbito geral, demonstrando 

casos nos diversos territórios brasileiros, não selecionando apenas um estado ou 

cidade específica para análise.  

 Foram utilizados artigos de fontes da internet e de papel, livros acadêmicos, 

revistas, jornais, entrevistas de adolescentes retirados de pesquisas já publicadas, leis 

e estatutos.  

Na internet optou-se pela base científica scielo, a escolha dos artigos foram 

feitas num primeiro momento a partir de procuras de palavras-chaves que se 

aproximavam da temática que abordava a pesquisa. Desta maneira a busca pelos 

artigos nesta fonte científica se deram pelas seguintes palavras-chaves: juventude e 

consumo, ato infracional, significado/juventude, juventude em conflito com a lei, 

identidade, sociedade de consumo, educação, escola, mídia, consumismo, juventude 

e consumismo, juventude pobre urbana, juventude e criminalidade urbana, pobreza, 

juventude urbana, juventude e direitos, cidadania, violência urbana, participação 

juvenil, adolescente infrator, juventude e mídia, cultura juvenil, identidade juvenil, 

juventude e modernidade, juventude e políticas públicas.  
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Em seguida, após a procura pelas palavras chaves, os artigos foram sendo 

selecionados de acordo com o resumo que apresentavam, procurou-se observar a 

temática na qual houvesse mais semelhança com o assunto que iriam ser abordados 

na pesquisa. Porém, também houve uma busca de artigos que não faziam parte da 

perspectiva teórico-metodológico do trabalho, a nível de se elaborar um debate com 

diversos autores com diferentes perspectivas sobre um mesmo objeto de estudo.  

Para a construção das seções foram selecionados alguns autores bases para o 

desenvolvimento da discussão. A escolha de tais autores pautou-se naqueles que 

consideravam a juventude sob uma perspectiva sócio-histórica, que entendiam a 

pobreza como um fenômeno estrutural e que abordassem os impactos do capitalismo 

sob a lógica do consumo. Para este último houve uma dificuldade em se encontrar 

autores que fizessem essa discussão, tendo que haver recortes aos autores utilizados.  

Os artigos bases eram lidos e ao final dessas leituras eram elaborados resenhas 

sobre o assunto do qual tratava o autor. Após as elaborações das resenhas sobre cada 

texto, foi construído um debate de idéias sobre todos os autores pesquisados.  

Para o desenvolvimento de alguns subitens nas seções 2 e 3 foi necessário o 

acesso a pesquisas que fornecessem dados estatísticos e indicadores sociais que 

subsidiassem os objetivos propostos pelo trabalho.   

As manchetes de jornais também foram outra fonte utilizada na pesquisa, 

procurou-se notícias de jornais atuais no intuito de se demonstrar que o problema 

explicitado no trabalho ainda se mantinha evidente na atualidade. As falas de 

adolescentes retiradas de pesquisas já publicadas também foi um artifício de 

comprovação atual da evidência deste fenômeno na sociedade, diferentemente das 

manchetes de jornais, estes não datavam de anos tão recentes.  

A busca por poemas literários no embasamento do trabalho foi uma das grandes 

apostas da pesquisa que quis evidenciar a importância da interdisciplinaridade na 

construção do conhecimento, da utilização do lúdico presente nas poesias para 

solidificar o debate acerca da realidade social. Procurou-se os grandes clássicos da 

literatura, demonstrando que seus poemas escritos a décadas ou a séculos atrás ainda 

continuam vivos e reutilizados para se entender a realidade.  

A pesquisa somente sendo bibliográfica apresenta algumas limitações, dentre 

as quais o aprofundamento das falas dos jovens que se dá apenas a partir de um artigo 
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já publicado e/ou notícias de jornais, com as falas sendo apresentadas a partir de uma 

perspectiva já construída.   

A tentativa de pesquisa de campo foi feita porém os enormes procedimentos 

burocráticos no qual é necessário para ter acesso aos adolescentes foi um complicador 

nesta tentativa, somado a impossibilidade do acompanhamento do orientador neste 

processo. Contudo, isto não retira a qualidade da produção de conhecimento acerca 

do tema, o aprofundamento nas publicações de autores relacionados a temática pode 

permitir um apanhado de ideias construídas ao longo de décadas, sobre como a 

comunidade acadêmica, a sociedade civil e o Estado vem pensando e direcionando 

suas ações acerca do tema.   

O produto deste estudo foi organizado em quatro seções: a presente introdução 

e três seções que buscam uma interlocução critica com referenciais bibliográficos.  

A introdução faz um apanhado de todo o processo que levou a escolha do tema 

e a problematização do objeto de estudo. Além disso, apresenta e problematiza todo 

o percurso adotado para a construção da pesquisa, as fontes de busca, seleção de 

autores, formas de estudos e etc  

A seção dois busca discorrer sobre as concepções de juventude que foram se 

formando em cada período histórico até tempos atuais, problematizando algumas 

concepções de autores acerca desta categoria.   

A seção três aborda a temática da juventude pobre urbana entendida como 

aquela que não acessa aos bens socialmente produzidos e que vivencia as diversas 

privações em seu cotidiano. Inicia-se com uma tentativa de aproximação do termo 

pobreza e logo após é abordado os estigmas que foram se solidificando ao longo do 

tempo acerca deste grupo. A problemática da desigualdade racial relacionado a 

pobreza é outro fator abordado neste capítulo.   

A seção quatro busca dar ênfase aos estudos sobre consumo/consumismo, o 

impacto da mídia nas relações juvenis, a centralidade do consumo no âmbito do modo 

de produção capitalista e de que forma estas variáveis impactam na juventude e no 

cometimento de alguns atos infracionais.  
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2 “Juventudes’’ – diversidades e semelhanças  
  

Nesta seção procuro apresentar as concepções de juventude elaboradas por 

diversos autores, pesquisadores e estudiosos do tema. Antes mesmo de adentrarmos 

a discussão da juventude em conflito com a lei, se faz necessário nos aproximarmos 

das inúmeras significações que são atribuídas a este grupo geracional.  Para tanto, a 

partir da conceituação de Esteves e Abramovay (2007), entre outros autores que 

também se debruçaram sobre o tema, este capítulo foi nomeado como ‘’ juventudes’’. 

Parafraseando Esteves e Abramovay (2007) usou-se os termos no plural no sentido 

de demonstrar que tal categoria não se pode limitar a uma explicação homogênea 

sobre a juventude, pois tal termo está atrelado a uma gama de explicações e de 

possibilidades.  

  Ao apreendermos a juventude para além das concepções de idades, 

entendendo-a como uma construção social e histórica, se faz necessário buscarmos 

os referenciais históricos aos quais os jovens foram sendo assimilados em cada época 

até a nossa contemporaneidade. Neste sentido foi utilizado de autores que fazem uma 

releitura deste período.  

  

  

2.1 Para uma Aproximação do Conceito de Juventude  

  
                  Menina e Moça  

Está naquela idade inquieta e duvidosa,   
Que não é dia claro e é já o alvorecer;   
Entreaberto botão, entrefechada rosa,  

Um pouco de menina e um pouco de mulher.   

  
Às vezes recatada, outras estouvadinha,   

Casa no mesmo gesto a loucura e o pudor;   
Tem coisas de criança e modos de mocinha,  

Estuda o catecismo e lê versos de amor.  
(Trecho de poema Machado de Assis).  

  

  O trecho do poema ‘’ Menina e Moça’’ de Machado de Assis é uma das formas 

que alguns estudiosos contemplam a juventude, considerada como uma fase de 

inquietação e conflitos, dúvidas e excessos. Como o próprio poema demonstra, a 

dificuldade ou até mesmo a impossibilidade de significar de uma só forma o conceito 

que revela esta fase, demonstra as confusas ações de transição de uma “menina” para 
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uma “moça”. Diversos estudiosos contemporâneos deste objeto ainda se encontram 

navegando nesse mar de significados que são atribuídos à juventude.  

  A temática juventude tem se tornado foco de atenção de pesquisas e 

discussões científicas no meio acadêmico e social. O que vem sendo percebido é que 

as discussões que abarcam os estudos sobre a juventude carregam preocupações em 

relação aos conflitos e “problemas” que alguns estudiosos consideraram próprios 

dessa fase geracional.   

  
O interesse pela juventude desponta de tempos em tempos, mas 
parece contaminado sempre por esses motores. As crises e os 
excessos, os conflitos e as explosões que a eles se seguem, 
acompanham a história da preocupação social e acadêmica com 
a juventude. (GONÇALVES 2005, p: 207 ).  

    
Esta afirmação também se encontra presente em outros autores que concordam 

que, ao longo do tempo, os jovens foram sendo permeados pelo estigma da 

“preocupação”.   

Nas produções acadêmicas sobre a juventude, circula um 
discurso informado desta “preocupação” com relação aos jovens 
no tocante à sua integração na ordem social, envolvendo a 
produção econômica e a constituição familiar (GONZALES e 
GUARESHI 2008, p: 463 ).  

   

De fato, de algumas décadas para cá, tal categoria vem ganhando espaço nas 

inúmeras áreas do saber, que tentam esquadrinhar e se aproximar de uma concepção 

que melhor explique o conceito de juventude. Há inúmeros questionamentos de 

diferentes autores no que tange o entendimento sobre o que seria a juventude. Alguns 

autores a compreendem como um “momento preparatório”, outros como uma “fase 

problemática”, alguns como um “estado de espírito” e ainda os que apreendem como 

uma “construção social”.   

Em primeira instância, se faz necessário diferenciar o que se entende por 

adolescência e juventude, visto que a juventude é considerada um termo permeado 

por uma gama de significados, entendido como uma construção social pelos autores 

trabalhados nesta pesquisa. Como bem assinala os seguintes autores:  

  
A realidade social demonstra, no entanto, que não existe 
somente um tipo de juventude, mas grupos juvenis que 
constituem um conjunto heterogêneo, com diferentes parcelas de 
oportunidades, dificuldades, facilidades e poder nas sociedades. 
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Nesse sentido, a juventude, por definição, é uma construção 
social, ou seja, a produção de uma determinada sociedade 
originada a partir das múltiplas formas como ela vê os jovens, 
produção na qual se conjugam, entre outros fatores, 
estereótipos, momentos históricos, múltiplas referências [...] 
(ESTEVES e ABRAMOVAY, 2007, p:21).  

  
  Souza e Paiva (2012) também partilham do entendimento de considerar a 

juventude a partir de uma gama de significados e diversas variantes que impactam na 

apreensão deste objeto.  

  

‘Diferentemente da adolescência, que tem sido delimitada pela 
fronteira da faixa etária estabelecida no Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA (Lei nº 8069/90) como o período que 
compreende de 12 a 18 anos incompletos, a juventude referese 
a um período não necessariamente delimitado pela idade, mas 
que compreende outros fatores, relacionados a intensas 
transformações biológicas, psicológicas, sociais e culturais, que 
variam de acordo com as diferentes classes sociais, culturas, 
épocas, etnias, gênero, dentre outros determinantes (UNESCO 
2004 apud SOUZA e PAIVA 2012, p: 353).  

    

  Souza e Paiva (2012) compartilham do entendimento de que é necessário 

considerar a pluralidade de significados que abarcam esta fase geracional. ‘’ A 

juventude não se trata de um conceito que está dado, mas sim de vários conceitos, 

que são fruto de uma histórica representação pertinente a essa população’’ (SOUZA e 

PAIVA 2012, p: 353).  

  Apesar de o grupo juvenil sofrer múltiplas transformações de acordo com cada 

contexto singular, diferentes países estipulam idades em que se começam e se 

extinguem esta fase, em que está relacionado fatores como o estabelecimento de uma 

autonomia, inserção no mercado de trabalho, expectativa de vida da população dentre 

outros determinantes. (AQUINO 2009 apud SOUZA e PAIVA 2012).  

  As autoras também nos trazem dados da UNESCO que informam que a 

Assembleia Geral das Nações Unidas consideram jovens na América Latina aqueles 

entre 15 e 24 anos. Porém, a partir de 2005, o Conselho Nacional de Juventude 

(CONJUVE) seguiu a delimitação de 15 a 29 anos. Tal faixa etária se dividia nos 

seguintes subgrupos: 15 a 17 anos – jovem-adolescente; 18 a 24 anos – jovemjovem; 

24 a 29 anos – jovem adulto. Essa expansão se deu pelo fato da dificuldade que essa 

população tem apresentado de adquirir e estabelecer uma autonomia e pela maior 
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expectativa de vida da população em geral (AQUINO 2009 apud SOUZA e PAIVA 

2012).  

 No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA-Lei nº 8069/90) 

compreende a fase da adolescência dos 12 aos 18 anos incompletos. Há uma gama 

de direitos, princípios, deveres e diretrizes que permeiam esta fase que se encontra 

institucionalizados no ECA. O Estatuto foi um avanço no que tange aos direitos das 

crianças e dos adolescentes, em especial aqueles que se encontram na condição de 

estarem em conflito com a lei.  

  
O marco de uma nova abordagem dos direitos das crianças e 
adolescentes no Brasil, nem tanto para as crianças, mas 
sobretudo para os denominados "menores" (GONÇALVES e 
GARCIA 2007).  

  
 Alguns pesquisadores, ao tentarem significar a adolescência, entendem ser 

este um período peculiar e de difíceis transformações:  

  
Entre os autores que estudam a adolescência há uma 
concordância quanto a esse ser um período que envolve difíceis 
mudanças, que requerem novas elaborações psíquicas e 
reposicionamentos do sujeito frente às mudanças corporais, a 
reedição de conflitos infantis e às novas exigências que lhes 
advêm, tanto interna quanto externamente (RAUPP e SAPIRO 
2009, p: 446).  

   
 Segundo Raupp e Sapiro (2009), de um lado o adolescente encontra-se tendo 

que abandonar desejos e sentimentos infantis e, de outro lado, encontra-se atraído por 

uma teia de novas possibilidades e identidades difundidas no social.   

Outros autores apresentam que o conceito de adolescência na modernidade 

ganhou o sentido de uma moratória, que seria o período circunscrito por aqueles que 

já não são crianças, mas que também ainda não se incorporaram a vida adulta.  

  Diferentemente deste entendimento da adolescência apreendida por alguns 

autores da modernidade, Cara e Gauto (2007) fazem uma crítica as correntes que 

compreendem a juventude como uma “etapa problemática” ou a um “momento 

preparatório”. Acreditam que em ambos conceitos circundam um teor conservador, que 

não apreendem o jovens como sujeitos e protagonistas de suas vidas.   

  
A compreensão da condição juvenil como momento preparatório 
convive e concorre com a interpretação da juventude como etapa 
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problemática da vida. Em ambas as abordagens analíticas há 
forte impulso conservador, no sentido de que, para as duas 
correntes, os jovens não são os sujeitos de sua vida/história 
(CARA e GAUTO 2007 p: 171).  

   
 Gonzales e Guareshi (2008) também são autoras que concordam que 

considerar a juventude sob o espectro de uma moratória social ou transitoriedade é 

alimentar uma visão conservadora acerca deste grupo geracional. Essas correntes 

acabam por construírem discursos pautados numa visão ‘’adultocentrista’’, sendo o 

estágio adulto aquele permeado pela estabilidade e segurança, diferentemente da 

instabilidade considerada típica da juventude (GONZALES e GUARESHI 2008).   

  
Vincula-se a concepção de moratória social com aquela em que 
os jovens estariam num período em que teriam um tempo 
autorizado para fazer coisas não toleradas quando feitas pelos 
adultos. Dessa forma, define-se a juventude por elementos que, 
de forma naturalizada, são tidos como constituintes da vida 
juvenil e que não são tolerados na vida adulta (GONZALES e 
GUARESHI 2008, p: 474).  

  
Diógenes (2011) ao nos apresentar a juventude traz-nos a expressão dos jovens 

como “termômetro das tensões sociais”, no sentido de que é a juventude o ator ou 

sujeito que mais se rebela contra uma ordem que, ao mesmo tempo que os conclama, 

os exclui.   

  
Partindo do pressuposto de que os jovens se projetam como 
termômetro e vitrine que parece tornar públicas e visíveis as 
tensões sociais, são eles os primeiros a tentar romper ou 
simplesmente se rebelar contra uma ordem que fala através 
deles e, concomitantemente, os exclui. (DIÓGENES 2011, 
p:214).    

  
  Olhando pelo espectro de uma juventude que se posiciona e se rebela contra 

uma dinâmica de uma sociedade embasada nos moldes da exclusão, o jovem aparece 

como sujeito privilegiado, protagonista de sua vida e de sua história. Desconstruindo 

aquela noção da juventude enquanto período preparatório, ou o estigma da juventude 

no sentido de um “problema”. Há uma inversão neste significado, acredita-se que o 

jovem deva ser apreendido sob a perspectiva da ‘’ solução’’. Com ênfase no incentivo 

à participação juvenil, essa nova compreensão avança em relação às duas anteriores, 

principalmente no que tange em reconhecer os jovens como sujeitos dinâmicos das 

comunidades e sociedades em que vivem (CARA E GAUTO 2007).  
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[...]alguns analistas e atores sociais – fortemente apoiados por 
organismos multilaterais e agências internacionais – propuseram 
a inversão da proposição, considerando o jovem como solução. 
Articulada em torno da ideia do jovem como ator estratégico do 
desenvolvimento, essa corrente é subsidiária das tentativas de 
promoção e acúmulo de capital humano e social para o 
enfrentamento dos problemas da exclusão social aguda que 
ameaçam grandes contingentes de jovens (CARA e GAUTO 
2007, p:173).  

  

  As diversas “preocupações” que a sociedade atribui à juventude, constrói uma 

imagem calcada no negativismo em relação a esta fase, atrelado a um grupo que 

possuem “comportamentos de riscos”.   

  
Associadas aos comportamentos disfuncionais, as pulsões da 
juventude tornaram-se foco da assepsia social que queria o 
controle e a correção dos vícios, e nesse percurso as ciências 
reforçaram ao longo dos anos a percepção de que boa parte das 
mazelas sociais poderia ser creditada na conta da juventude e de 
seus anseios de diferenciação (GONÇALVES 2005, p: 208).  

  

  Segundo Cara e Gauto (2007), esse negativismo conflui para uma 

estigmatização da juventude, em que a maioria dos problemas sociais que atingem a 

“ordem nacional” estão creditadas na conta dos jovens. Os diversos fatores como: 

drogadição, violência urbana, gravidez na adolescência, estão associados a esta fase, 

considerando estes “comportamentos de risco” típicos da juventude.   

  

‘De fato, em termos quantitativos e relativos, todas essas 
questões encontram na juventude o grupo etário mais vulnerável 
da população, tornando os jovens as mais comuns vítimas 
desses problemas sociais. Contudo, as estratégias 
metodológicas dos supracitados projetos e ações de saúde e 
segurança pública estão fundamentadas em uma concepção do 
comportamento juvenil como uma espécie de comportamento de 
risco, o que – mesmo não sendo uma perspectiva assumida – 
denota o caráter antiquado e equivocado dessa corrente 
interpretativa, que acaba por colaborar com a estigmatização da 
fase juvenil’’ (CARA e GAUTO 2007, p: 172).  

  

       

2.2 Juventude numa perspectiva histórica  

  
  Como já ilustrado, a juventude é uma fase de difícil delimitação.  Souza e Paiva 

(2012) nos apresenta que tal dificuldade se dá, pois esta fase envolve outras questões 
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como biológicas, psicológicas, sociais e culturais. Em que isto ainda se soma às 

diferentes classes e aos diversos determinantes sociais, como raça, cor, etnia e 

gênero. Segundo as autoras não se pode ter uma concepção única para adjetivarmos 

este grupo geracional, visto que estão em permanente construção social, na qual os 

jovens são concebidos de diferentes formas em uma dada época histórica (SOUZA e 

PAIVA 2012).  

  A expressão colocada por Diógenes (2011) “termômetro das tensões sociais” 

dialoga com Souza e Paiva (2012), no sentido de que as mesmas compreendem a 

juventude como um fenômeno que se deve levar em conta as implicações sociais ou 

as “tensões sociais” vivenciadas por uma sociedade, na medida que a juventude não 

está descolada do contexto histórico no qual estão inseridos.  

  
[...] a juventude não consiste um fenômeno meramente 
demográfico. Trata-se de uma complexa condição social, que 
influencia e é influenciada pelas diferentes culturas e possui uma 
condição dinâmica e mutável ao longo do tempo, de acordo com 
as transformações da sociedade. Não se pode, portanto, falar de 
uma juventude universal, visto que não consiste de um fenômeno 
que está posto em qualquer lugar e tempo, sem implicações 
sociais (QUIROGA 2005 apud SOUZA e PAIVA 2012, p: 354).  

  
  Setton (2011), ao ilustrar sua compreensão sobre a sociabilidade juvenil, 

demonstra que esta deve ser entendida como um fenômeno social total. Segundo a 

mesma, para tal compreensão se faz necessário considerarmos as relações de 

interdependência entre as matrizes de cultura, religião, escola família e mídia. Entende 

que este é o conceito que melhor explica essa dinâmica de socialização dos jovens.  

  Os determinantes sociais apresentados por Souza e Paiva (2012), as  

‘’tensões sociais’’ vivenciadas por uma sociedade em Diógenes (2011), e o ‘’fenômeno 

social total’’ colocado por Setton (2011), tem real impacto no que tange a juventude. 

Porém, para além dos conceitos das autoras, apoio-me em questões levantadas por 

Tonet (2009) que discorre que há um profundo imbricamento entre as expressões 

materiais e “espirituais’’. Segundo o autor:   

  
[...] as dimensões da vida humana (política, direito, ciência, 
filosofia, educação, arte valores, religião, ecologia, psicologia, 
relações sociais, vida pessoal e familiar) são fortemente 
influenciadas por uma crise nos fundamentos materiais da 
sociedade. ...Estas dimensões, por sua vez, retomam sobre a 
crise material estabelecendo-se um processo reflexivo em que 
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todas elas interferem tanto na matriz como entre si. (TONET 
2009, p:92).  

  
Todas essas dimensões vêm sendo moldadas ao longo do tempo a partir da 

dinâmica de um capitalismo global, que afeta essas matrizes, impactando nos 

determinantes sociais, que modifica toda a dinâmica social no enfrentamento de uma 

grande crise. Reestrutura-se toda a sociedade e as relações sociais, emoldurando 

novos aspectos ao âmbito social, cultural, político, econômico, etc e por conseqüência 

impactando na sociabilidade humana, em que podemos fazer um recorte deste impacto 

na sociabilidade juvenil.   

Ao discorrermos sobre a perspectiva sócio-histórica acerca da juventude e 

considerarmos os reais impactos de uma crise nos fundamentos materiais da 

sociedade, se faz necessário compreendermos o período histórico á que estavam 

situados os jovens, entendendo como eram apreendidos em diferentes contextos, as 

expectativas e conflitos que permeavam a juventude e que se sucederam até tempos 

atuais.  

  Souza e Paiva (2012) nos apresenta que no século XIX havia uma forte 

preocupação com a juventude, com um caráter tutelar e repressivo, em que havia uma 

pressão para se controlar a ‘’ delinquência’’ juvenil, isso pode ser explicado pela grande 

influência das teorias racistas e eugênicas advindas da Europa. Este teor repressivo 

tinha como finalidade colocar ordem àqueles jovens que eram  

considerados ‘’ indisciplinados’’ e ‘’ desviantes’’, utilizando práticas coercitivas e 

violentas com este grupo, porém se direcionando para um grupo específico de jovens, 

àqueles advindos das classes mais pobres.  

  Outro acontecimento dado foi à ascensão do capitalismo liberal no século XX, 

onde houve uma grande concentração de riqueza porém a miséria crescia de forma 

igual e inversa, isso somado a falta de investimentos sociais. Este fenômeno teve como 

principal causa a acumulação de capital que impactou na juventude e em toda a 

população grandes transformações (SOUZA e PAIVA 2012).  

  
 [...] o processo de concentração do capital provoca efeitos 
poderosos: exclusão, estigmatização e tentativa de destruição 
das classes pobres – notadamente da juventude pobre – por 
meio da opressão e criminalização (COIMBRA e NASCIMENTO 
2003 apud SOUZA e PAIVA 2012, p: 355).  
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  Paralelamente aqui no Brasil crescia o movimento higienista em 1920, que 

alimentava a ideologia de que o jovens advindos das classes mais pobres eram 

aqueles que teriam pré-disposição a vida do crime, como se fosse algo biológico, 

natural ao indivíduo, a ideia de que a pobreza estava diretamente ligada a 

criminalidade, e que o pobre estava atrelado a periculosidade. Diante disso os jovens 

das classes populares que não tinham suas vidas exterminadas, obtinham seu futuro 

e inserção social decepados, pois quantificavam a parcela excluída da população, em 

que mal conseguiam se inserir no mercado formal de trabalho.   

Todo este cenário foi alimentado por políticas repressoras que queriam conter 

este ‘’ perigo social’’. Outros autores também discorrem sobre esta apreensão da 

juventude sob a ótica do movimento higienista dos anos 1920.  

  
O vínculo entre juventude e criminalidade, estabelecido pelo 
funcionalismo nos anos de 1920, pode ser identificado ainda hoje 
em textos que falam da modernidade, da globalização e da 
violência na vida das metrópoles, propugnando um modelo de 
controle da criminalidade pautado pela atenção aos pequenos 
delitos e aos jovens transgressores (GONÇALVES 2005, p: 208).  

  
   Em contraponto a esta concepção negativa relativa a juventude, Gonzáles e 

Guareshi (2008) ilustram que a década de 1960 produzia um sentimento de 

encorajamento e esperança acerca dos jovens, visto que a ideologia ícone da época 

alimentava o discurso de que a juventude era o ‘’ futuro do amanhã’’, em que as 

expectativas do progresso eram projetadas neste grupo ascendente que se tornariam 

homens e mulheres de ‘’ sucesso’’. ‘’ Os jovens tornar-se-iam modelos de  

“chefes de família”, “profissionais de carreira”, “filhos”, “estudantes”, etc.’’ (SOUZA 

2005 apud GONZÁLES e GUARESHI 2008, p:467).  

  
Essa nova geração de jovens seriam aquelas de fortes 
posicionamentos políticos, a juventude revolucionária e militante. 
a do revolucionário e militante, relacionada à noção de 
contracultura ou de vanguarda, em uma perspectiva de 
transgressão ou contestação à ordem e em uma posição de 
recusa, de “aversão a toda prática autoritária e utilitarista” 
(ABRAMO 1997 apud GONZÁLES e GUARESHI 2008, p: 467).  

  
  A década de 1970 mostra-se também um importante divisor de águas que 

segundo Diógenes (2011) é a partir daí que se dá o ápice dos processos de 

metropolização, em que a migração do campo para a cidade ocorre de forma 
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intensificada, juntamente com as integrações do mercado e amplificação de novas 

tecnologias da comunicação. É também nesta mesma década que a geografia das 

cidades ganham certa ênfase, pois buscava-se uma geografia que segundo a autora 

inspirava o planejamento urbano das cidades e ativava seus fluxos.  

  No decorrer desta década o que se viu foram diversos estudos relacionados 

as temáticas de ‘’ favelização’’, marginalidade urbana, crescimento desordenado, 

dentre outros nesta área.  

  Diógenes (2011) vem nos colocar que no final da década de 1970 com as 

greves do ABC paulista, em que se mobilizou diversos sujeitos, as fronteiras da 

segregação espacial se dissolvem em consequência do acirramento das 

desigualdades, a um débil acesso aos direitos sociais básicos e ao desemprego que 

assolava a toda população. Segundo a autora havia um sentimento de não 

pertencimento a cidade, em que toda aquela população excluída, que antes só 

ocupavam os locais da periferia passam a vagar pelas ruas dos grandes centros 

urbanos. ‘’ Rompem-se as barreiras e os denominados pobres proclamam em voz alta 

suas demandas, desfilam suas desvalias e exibem suas revoltas em praça pública’’. 

(DIÓGENES 2011, p: 212).  

 Todo este contexto provocou efeitos na juventude, Diógenes (2011) nos coloca 

como a população com renda mais elevada cria um medo em relação a estes jovens, 

pois são eles aqueles que mais passam a usar o espaço das cidades para se 

expressarem. Segundo a mesma a cidade torna-se um verdadeiro palco de 

enfrentamento, agressões, pichações, e ações que lhes darão visibilidade pública. 

Neste mesmo sentido Gonçalves (2005) concorda que todas essas ações da juventude 

possuem um caráter reivindicatório:  

A pichação, com a qual o jovem quer imprimir sua marca pessoal 
às ruas da cidade, e a zoação, o desafio do outro por meio da 
galhofa e do desacato, são exemplos de atitudes comuns aos 
jovens, que, se contêm um viés de agressão, são também formas 
de reivindicação (GONÇALVES 2005, p: 210).  

  
Cortados por um cenário em que buscava-se a inserção social, e diversas 

respostas as demandas de desemprego, salários degradantes e a expansão do 

consumo em ritmo que não podia ser acompanhado pela maioria faz com que os 

jovens sejam os principais atores que se rebelam a esta dinâmica desigual 

(DIÓGENES 2011).  
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Trazendo para uma concepção acerca da atual juventude, Gonçalves (2005) 

reflete sobre o individualismo que se tornou marcante em nossa sociedade 

contemporânea, que possui maior impacto sobre aqueles que vivem e dependem da 

rotina das grandes metrópoles. Emoldurados por um sentimento de competição e 

consumo, as relações sociais se fragilizam, estabelecendo-se modos de pensar, agir, 

vestir e etc. Sendo os jovens entendidos como o grupo etário mais vulnerável e atingido 

pelos apelos do individualismo (GONÇALVES 2005).  

Souza e Paiva (2012) também discorrem sobre este crescente individualismo 

na contemporaneidade que atinge não só a juventude mas todo o âmbito da sociedade. 

No entendimento das autoras as desigualdades sociais e econômicas impõe a cultura 

da liberdade individual e da meritocracia que conflui para a experimentação de um 

processo de individualização mais intenso (SOUZA e PAIVA 2012).  

Mediante todo este individualismo exacerbado circunscrito nos moldes do modo 

de produção capitalista, Souza e Paiva (2012) observam que a partir do século XXI 

devido a velocidade do processo de modernização econômica somado ao imediatismo 

crescente tem gerado uma nova representação de ‘’ ser jovem’’.   

Vê-se na juventude a parcela privilegiada aos apelos do consumo, em que há 

uma tentativa de expansão desta fase, exaltação da cultura juvenil, estilos de vida, 

sendo esta concepção favorável as exigências do atual modo de produção que vê no 

consumo a objetivação de seu pressuposto básico, o lucro.  

As diversas perspectivas acerca das juventudes geradas em um dado contexto 

histórico oscilam no sentido de exaltação e negativismo, produzindo diversos sentidos 

relativos a este grupo geracional, seja apreendê-los como o ‘’ futuro do amanhã’’, ou 

como ‘’ desviantes’’, ‘’ conflituosos’’, ‘’ politizados’’, ‘’ problema’’, ‘’ solução’’, dentre as 

variadas características que cada período lhes atribui, se faz necessário entender que 

estas são socialmente construídas. Cada período histórico acaba por idealizar um tipo 

de juventude, numa tentativa homogênea de conceitua-los.  

  
[...]cada época profere discursos relativos aos seus jovens. Tais 
discursos denotam modelos e expectativas que irão produzir 
formas de ser e agir a partir de interesses específicos do 
momento histórico, cultural e social vigente. Os jovens, nesse 
sentido, são sujeitos concretos que se aproximam ou não, em 
seus modos de vida, dos sentidos produzidos por esses 
discursos em cada época particular (GONZÁLES e GUARESHI 
2008, p: 466)  
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Souza e Paiva (2012) apontam que esses ideais construídos acerca dos jovens 

trazem entraves a sua projeção de vida, em especial a valorização do ideal de 

juventude construída no cerne da sociedade de consumo que estabelece uma forma 

hegemônica de ‘’ ser jovem’’.   

Esta concepção se apresenta como um obstáculo aqueles jovens atravessados 

por uma desigualdade estrutural, somado a escassez de acesso aos seus direitos 

básicos primordiais. A juventude pobre acaba por ser estigmatizada, pois não 

alcançam e não se adequam as expectativas de ‘’ jovens ideais’’ produzido pelos 

apelos do consumo nos moldes do modo de produção capitalista.  

  
[...]tem-se o fato de que os jovens das classes subalternizadas 
não se adéquam às molduras simbólicas da juventude, o que só 
contribui para o aumento da significação da pobreza como 
sinônimo de risco social e para a escassez desses sonhados 
espaços sociais relevantes (SOUZA e PAIVA 2012, p: 357).  
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3   Juventude Pobre Urbana  
    

Este capítulo versa discorrer sobre os impactos da pobreza na juventude, as 

diversas privações e violação de direitos pelos quais sofrem este segmento, 

elaborando um debate que favoreça a discussão da diferenciação que é feita entre a  

“criança” e o “menor”, demonstrando que o lugar que estes jovens ocupam na 

sociedade tem relação estreita como esta os apreende.   

Buscou-se uma aproximação com o conceito de pobreza, explicitando algumas 

conceituações deste fenômeno, travando um debate com diversos autores que trazem 

contribuições sobre este tema.   

Ademais a problemática das desigualdades raciais foi abordada no sentido de 

denuncia em relação a juventude pobre negra, que vem sendo assassinada 

bruscamente, demostrando a carência de políticas públicas e ações direcionados a 

este segmento.  

  

3.1 Para uma aproximação do conceito de pobreza  

  

O Bicho  
Vi ontem um bicho   

Na imundície do pátio  
Catando comida entre os detritos.  

 Quando achava alguma 
coisa, Não examinava nem 

cheirava:  
Engolia com voracidade.  

  
O bicho não era um cão,  

Não era um gato,  
Não era um rato.  

  
O bicho, meu Deus, era um homem.  

(Manuel Bandeira)  
  

O poema ‘’ o bicho ‘’ de Manuel Bandeira escrito em finais da década de 1940 

já deflagrava a questão da desigualdade social brasileira, desmascarando a face da 

pobreza e da miséria conturbadora de nosso país. Passadas mais de sete décadas da 

publicação deste poema, observamos que a produção de conhecimento acerca da 



  25  

pobreza continua a desvelar aquilo que o supracitado autor já denunciava desde a 

década de 1940.   

‘’ Identifica-se um consenso, tanto no campo acadêmico como 
entre políticos de todas as matizes ideológicas e partidárias, que 
a pobreza no Brasil decorre, em grande parte, de um quadro de 
extrema desigualdade ‘’ (SILVA e SILVA 2010, p: 156).  

  

Ao nos debruçarmos na literatura acerca da pobreza, veremos que há um 

esforço de diversos autores para conceituar este fenômeno. Este esforço se dá pela 

complexa e variadas explicações que giram em torno desta categoria.  

  
A conceituação de pobreza é algo extremamente complexo. 
Pode ser feita levando em conta algum “juízo de valor”, em 
termos relativos ou absolutos. Pode ser estudada apenas do 
ponto de vista econômico ou incorporando aspectos 
nãoeconômicos à análise, sendo contextualizada de forma 
dependente ou não da estrutura sócio-política da sociedade 
(CRESPO e GUROVITZ 2002, p: 3).  

  

Neste sentido, há aqueles que a compreendem como insuficiência de renda, 

outros a apreendem como privação das capacidades do indivíduo, levando em conta 

o não acesso aos diversos direitos econômicos, sociais, culturais e etc, outras 

correntes conservadoras defendem a naturalização da pobreza descolando este 

fenômeno da estrutura do sistema social e há ainda os que compreendem a pobreza 

como um problema estrutural inerente ao processo de acumulação capitalista.  

O uso do conceito de pobreza ganha enfoque na década de 1990, contexto em 

que o neoliberalismo se expande nos países da América latina, trazendo consigo um 

receituário de políticas focalizadas, assistencialistas e minimalistas que deveriam dar 

conta daquela população considerada pobre e/ ou miseráveis.  

  

É notória a centralidade que o conceito “pobreza” passou a 
assumir desde início dos anos 1990, sobretudo em função de sua 
ampla utilização, tanto em relatórios de organismos 
internacionais quanto em documentos de formulação e avaliação 
de políticas públicas, principalmente de países seguidores das 
recomendações dessas agências (UGÁ, 2003, p:55).  

  

Este crescimento do debate sobre a pobreza se dá com a crise do modelo 

Welfare State deflagrado na década de 1970, momento em que o Estado de Bem estar 

Social nos países europeus entravam em crise. A partir daí, o que se sucedeu foi uma 
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forte crise com causas e implicações das ordens econômica, política, fiscal e 

ideológica. Assistia-se, no mundo desenvolvido, a um quadro de diminuição do 

crescimento, queda dos investimentos no setor produtivo e aceleração geral dos 

preços, endividamento dos governos (UGÁ 2003, p: 55).  

Neste sentido, houve um esforço das lideranças políticas e econômicas para 

lidar com essa crise. A aparente solução encontrada foi a adoção do modelo Neoliberal 

que passou a ganhar destaque nesta década. Seu pressuposto fundamental é a 

diminuição da intervenção do Estado na economia, redução das responsabilidades 

estatais acompanhado de uma lógica privatista de precarização dos setores públicos.  

Como já explicitado, este modelo ganha força na América latina na década de 

1980, momento em que tais países passam a adotar o receituário neoliberal. Movidos 

pelo sentimento de renegociação da dívida externa adquirido no período de 

desenvolvimentismo, os países latino americanos seguiram à risca as recomendações 

do Consenso de Washington que previa diversas ações e mudanças para que a 

América Latina saísse da crise e retomasse seu crescimento.  

  
Para tanto, tiveram de seguir passo a passo a cartilha do 
Consenso, sempre levando em conta a idéia de que, para que a 
renegociação fosse possível, era indispensável gerar confiança 
nos órgãos financeiros internacionais (BRESSERPERERIRA 
1991, apud UGÁ 2003, p:57).  

  

Em consequência a esta adequação o que se sucedeu no cenário Brasileiro que 

adentrava no processo de redemocratização e expansão dos direitos sociais presentes 

na constituição de 1988, foi uma derrocada dos direitos conquistados pela classe 

trabalhadora.  

 [...] o neoliberalismo nasce... Como combate implacável... Às 
teses Keynesianas e ao ideário do Estado de Bem-estar, 
sobretudo aos direitos sociais e aos ganhos de produtividade da 
classe trabalhadora. Seu postulado fundamental é de que o 
mercado é a lei social soberana. (BIANCHETTI 1996 Apud 
OLIVEIRA 2007 p:5).  

  
Neste sentido, as políticas de enfrentamento da pobreza passam a conceber o 

então receituário neoliberal focalizado e minimalista, que tentam dar conta deste 

fenômeno. Porém, seu postulado fundamental vem na contramão dos interesses da 

classe trabalhadora, em condição de pobreza e subalternidade, em que tal modelo 
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retroalimenta a concepção conservadora que permeia os estudos e as ações de 

enfrentamento da pobreza.  

Rompendo com a visão conservadora que naturaliza a pobreza e não a concebe 

como um fenômeno estrutural, Montaño em seu texto “pobreza ‘questão social’ e seu 

enfrentamento” (2012) discorre que esta perspectiva é a-histórica, que desconsidera 

os fundamentos estruturais da sociedade.  

  

[...] o “social” pode ser visto como “fato social”, como algo 

natural, a ‑ histórico, desarticulado dos fundamentos 

econômicos e políticos da sociedade, portanto, dos interesses e 

conflitos sociais. Assim, se o problema social (a “questão 

social”) não tem fundamento estrutural, sua solução também 

não passaria pela transformação do sistema (MONTAÑO, 2012, 
p: 271)  

  
Os autores que apreendem a pobreza como um fenômeno estrutural concordam 

e solidificam o debate considerando que esta é produto da lei geral de acumulação 

capitalista, que salienta que desde o surgimento das bases urbanoindustrial da 

sociedade capitalista, a produção e o crescimento da riqueza social vem acompanhado 

igualmente de um crescimento da pobreza.  

  
Da dinâmica do modo de produção capitalista [...] da sua lógica 
resulta que o avanço da acumulação polarize, de um lado, uma 
gigantesca massa de valores e, de outro, uma imensa 
concentração de pobreza [...] (NETTO e BRAZ,  2011, p: 147).  

  

Compartilhando deste mesmo entendimento, Yasbek (2012) salienta e 

apreende este fenômeno como uma das expressões da “Questão Social”, que é 

produto direto das relações sociais que se reproduzem nos moldes do 

desenvolvimento capitalista, em que pobreza e miséria se retroalimentam num 

estrutura extremamente desigual e excludente. Considerando que:  

  

Os “pobres” são produtos dessas relações, que produzem e 
reproduzem a desigualdade no plano social, político, econômico 
e cultural, definindo para eles um lugar na sociedade (YASBEK 
2012, p: 289).  

  
  

 Silva e Silva (2010, apud YASBEK 2012) também colaboram neste debate 

explicitando que o sistema de produção capitalista calcado na exploração do 
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trabalhador que expropria a riqueza socialmente produzida é produtor e reprodutor da 

pobreza e da exclusão social. Considerando esta como um fenômeno multidimensional 

para além da concepção de insuficiência de renda, entendendo que o não acesso aos 

serviços básicos, ao constante desemprego estrutural e o escasso acesso aos bens 

socialmente produzidos fazem parte do entendimento deste fenômeno.  

Em contraponto a este entendimento, nos deparamos com autores que 

defendem que a pobreza pode ser superada e que o principal ator da mudança é o 

próprio indivíduo. Crespo e Gurovitz, em seu artigo “a pobreza como um fenômeno 

multidimensional” (2002), citam uma pesquisa desenvolvida por Narayan (2000) que 

tinha por objetivo elaborar avaliações participativas sobre o que os pobres entendiam 

sobre o conceito de pobreza.   

Tais autores (2002) partilham dessa importância de dar voz a estes que são 

acometidos por este fenômeno: “ninguém melhor do que os próprios pobres para falar 

sobre sua situação’’ (CRESPO e GUROVITZ 2002, p:8). Porém os mesmos sustentam 

uma perspectiva de que cabe a estes o processo da mudança:  

  
Ninguém melhor do que os próprios pobres para falar sobre sua 
situação. Sua disposição para melhorar de condição depende da 
forma como encaram as oportunidades, os riscos e as limitações 
que se lhe apresentam uma vez que somente eles podem mudar 
sua situação. Grande parte do que a sociedade faz para ajudá-
los terá validade na medida de sua aceitação. O investimento em 
uma escola, hospital ou conjunto habitacional será inútil se não 
houver concordância dos beneficiários. Portanto, as estratégias 
de redução de pobreza só serão eficazes e sustentáveis se 
corresponderem a um conhecimento sistemático das percepções 
dos pobres (CRESPO e GUROVITZ 2002, p: 8,9).  

  

De fato, é importante e necessário para o debate produzir conhecimento que 

considere o ponto de vista dos próprios indivíduos que vivenciam a pobreza, contudo 

ao nos debruçarmos nos estudos de autores como Montaño (2012), veremos que estes 

fazem uma forte crítica considerando que a supracitada perspectiva recai num 

processo de culpabilização do indivíduo, em que estes se tornam responsáveis pelo 

seu estado de pobreza. Esta concepção acaba mascarando as reais raízes deste 

fenômeno.  

  
[...] a miséria, a pobreza, e todas as manifestações delas, não 
como resultado da exploração econômica, mas como fenômenos 
autônomos e de responsabilidade individual ou coletivados 
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setores por elas atingidos. A “questão social”, portanto, passa a 
ser concebida como “questões” isoladas, e ainda como 
fenômenos naturais ou produzidos pelo comportamento dos 
sujeitos que os padecem (MONTAÑO  
2012, p: 272).  

  

Netto e Braz (2011), ao abordarem a questão social, também fazem uma crítica 

àqueles que consideram que esta e suas expressões como a pobreza não derivam de 

um problema estrutural. E logo se não deriva da estrutura social, esta problemática 

pode ser superada pelas “oportunidades sociais” e da vontade do sujeito como salienta 

Crespo e Gurovitz (2002). “[...] Intelectuais desavisados propõe a mencionar uma 

pretensa nova questão social, como se houvesse uma questão social que não derive 

da lei geral de acumulação” (Netto e Braz 2012, p: 149).  

Iamamoto (2009, apud YASBEK 2012) complementa o debate e nos traz a 

compreensão da categoria Questão Social que, segundo a mesma, resulta da divisão 

da sociedade em classes, numa luta engendrada pelos trabalhadores nos moldes da 

relação capital x trabalho, em que há uma expropriação da riqueza socialmente 

produzida.   

Nos apropriando dos entendimentos de Montaño (2012), levando em 

consideração as correntes que sustentam a perspectiva conservadora e 

individualizante, as causas da pobreza e da miséria estariam interligadas a três fatores 

que recaem sobre o indivíduo que padece de tal situação. Segundo o autor num 

primeiro momento as causas da pobreza estariam ligadas a um déficit educativo, em 

que se daria por uma falta de conhecimento das leis do mercado, logo estes indivíduos 

não saberiam operar dentro dele. Num segundo estágio a pobreza é apreendida como 

um problema de planejamento, no sentido de que estes indivíduos não se planejam e 

possuem uma inaptidão para gestar os gastos orçamentários da família. E por último 

este fenômeno perpassa por um problema de ordem moral comportamental, que 

considera a pobreza como um problema de  

“vadiagem”, tendência ao vício e ao ócio (MONTANÕ, 2012).  

Vale registrar os estudos que, segundo o autor, exaltam temas como “a cultura 

da pobreza”, em que este fenômeno é tido como responsabilidade de uma cultura 

vivenciada pelos próprios indivíduos, “onde a pobreza e as condições de vida do pobre 

são tidas como produto e responsabilidade do limites culturais de cada indivíduo” 

(MONTAÑO 2012, p:272).  
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Entendendo a pobreza como um fenômeno estrutural e desconstruindo a noção 

de que esta é puramente e de total responsabilidade do indivíduo, nos deparamos com 

diversas refrações da ‘’questão social‘’ (desemprego estrutural, fome, miséria, crimes, 

doenças e etc) que perpassam o cotidiano da classe trabalhadora pobre, que não 

acessa os bens socialmente produzidos. Este não acesso se estende até mesmo aos 

seus direitos básicos e primordiais, como alimentação, vestimenta e saúde. Estes se 

encontram a margem do processo de produção e reprodução da riqueza.  

Sobre esta população recai o estigma de ‘’criminosos‘’, como era salientado no 

auge do movimento higienista nos anos 1920, em que a pobreza era fortemente 

criminalizada. Esta perspectiva ainda alimenta o imaginário social, que produz um 

medo em relação a estes sujeitos. É neste cenário que este medo em relação à classe 

trabalhadora pobre se estende à juventude pobre urbana, à qual tem sido creditado o 

aumento da violência e o cometimento de crimes/atos infracionais.  

A partir deste processo de criminalização da juventude pobre, veremos a 

diferenciação no trato daqueles que pertencem às classes médias e/ou altas em 

relação aqueles em condição de pobreza, demonstrando que o lugar que estes jovens 

ocupam na sociedade tem relação estreita como esta os apreende.  

3.2 Juventude pobre e seus estigmas  

Como já explicitado a juventude pertencente à classe trabalhadora sofre 

diversas violações e estigmas, convivendo com a pobreza em suas diversas 

manifestações. Dentre essas características negativas que lhe são atribuídas, se torna 

necessário abordarmos a complexa diferenciação que é construída no imaginário 

social, cultural, político e econômico acerca das categorias criança e menor.  

Segundo Pereira Júnior (1992) para entendermos a questão da infância e 

adolescência no Brasil é importante levarmos em conta os diversos estereótipos e 

inversões de sentidos que foram se solidificando ao longo dos séculos. Ao se referir a 

esta dualidade (criança x menor) o autor nos coloca que a este último foi sendo 

construído o estigma de “pivete”, “trombadinha”, “marginal”. Vilão e vítima de nosso 

folhetim cotidiano, este controvertido personagem é apresentado como desajustado e 

marginal (PEREIRA JÚNIOR 1992, p: 13).  

Gonçalves e Garcia, em seu texto Juventude e sistema de direitos no Brasil 

(2007), ao abordarem a nova concepção que o Estatuto da Criança e do adolescente 
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traz para esta fase geracional, também abordam esta dualidade colocada por Pereira 

Júnior (1992)  

  
[...] muito ocorreu para que sua promulgação, em 1990, 
representasse, de fato, o marco de uma nova abordagem dos 
direitos das crianças e adolescentes no Brasil, nem tanto para as 
crianças, mas sobretudo para os denominados "menores", 
expressão de origem jurídica cujo uso corrente prestou-se a 
distinguir, entre crianças e jovens, aquelas consideradas 
incômodas ou ameaçadoras (GONÇALVES e GARCIA 2007).  

  

Em contraponto a isto, nos deparamos com a construção histórica elaborada 

acerca do que se entende por criança. Segundo expõe Pereira Júnior (1992), o 

estereótipo de infância que foi sendo solidificado pelo senso comum era o da criança 

branca, assistida por uma família nuclear “estruturada”.  

Pereira Júnior (1992) aborda que esta diferenciação socialmente construída 

produz impactos cruéis na vida destes jovens estigmatizados, pois estes são 

considerados “imutáveis”, a quem a identidade de infrator se torna naturalizada.  

Calheiros e Soares (2007) ao abordarem a temática da naturalização do ato 

infracional questionam essa identidade infratora imputada ao jovens. As autoras 

problematizam que esta perspectiva recai num reducionismo, no sentido que estes 

jovens perdem qualquer outra identidade que possa querer ter.  No momento em que 

cometem o ato infracional e ‘’ caem nas malhas da lei ‘’ (CALHEIROS e  

SOARES 2007), estes passam a ser reduzidos somente a ‘’ adolescentes infratores  

‘’.  

  
[...] Afinal ninguém é “infrator” o dia inteiro, todos os dias da 
semana. Há como em qualquer outra trajetória individual, em 
qualquer outro cotidiano, uma superposição de papéis, em 
ambientes vários, nos quais ocorre a socialização (CALHEIROS 
e SOARES 2007, p: 111)  

  

Misse em seu artigo “Notas sobre a sujeição criminal de crianças e 

adolescentes” (2007) também discorre sobre esta identidade que se cola ao indivíduo, 

quando um papel social contamina todos os outros papéis anulando qualquer outra 

identidade que este possa vir a ter.  
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No entanto, quando esse papel e essa carreira contaminam todos 
os demais papéis sociais desse indivíduo, de modo a produzi-lo 
como um ser anômalo, uma personalidade anormal, um ‘’ perigo’’ 
para os demais, então a incriminação passa habitar plenamente 
o sujeito social. (MISSE 2007, p: 192).  

  
Para estes “menores” além da escassez de acesso aos bens socialmente 

produzidos, são direcionadas práticas de cunho criminalizantes, circunscrito no âmbito 

de uma cultura política que estigmatiza as crianças e adolescentes autoras de atos 

infracionais. A estes a resposta dada ainda é a exclusão, repressão e o isolamento do 

convívio social. Nas palavras de Gonçalves e Garcia:  

  
O banimento do convívio social ainda é visto como a melhor 
alternativa, como se o isolamento desses adolescentes em 
territórios de exclusão, onde nada lhes é assegurado nem 
permitido, fosse a solução para uma sociedade que se quer 
higienizada, ainda que ao preço de apartar-se de si mesma. 
(GONÇALVES e GARCIA 2007).  

  

Calheiros e Soares (2007) ao abordarem as políticas de segurança pública 

também nos revelam esta “sociedade que se quer higienizada” (GONÇALVES e 

GARCIA 2007). Estas políticas se desenvolvem na perspectiva de contenção do crime 

a qualquer custo. Esta dinâmica acaba por redundar no aumento da escala de violência 

cometida por policiais em relação a estes jovens, não só violência física, mas em 

defesa dos considerados “cidadãos de bem” esta juventude é “violentada” ao sofrerem 

medidas coercitivas e segregadoras que os apartam do convívio social. Esta situação 

leva a que se dê primazia a medidas de coerção, de segregação em estabelecimentos 

disciplinares longe das vistas dos “cidadãos de bem” numa espécie de limpeza social 

(CALHEIROS e SOARES 2007, p: 118).  

   Esta perspectiva conservadora acaba por perpassar não só a política de 

segurança pública mas também as diversas políticas direcionadas à juventude, 

impactando nas formas de enfrentamento das demandas relacionadas aos jovens. Um 

dos principais exemplos atualmente são as diversas propostas de emenda 

constitucionais elaboradas com fins de reduzir a maioridade penal.   

Tendo em vista esta percepção veremos que as propostas de emendas 

constitucionais de redução da maioridade penal vem na tentativa de efetivar esta 

supracitada higienização, num movimento de criminalização da juventude pobre, em 

que esta ação vem na contramão da apreensão dos jovens como sujeitos efetivos de 
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direitos em uma fase peculiar de desenvolvimento. Nestas propostas podemos 

observar a punição em detrimento de ações protetivas para a juventude.  

Importante ressaltar que estas propostas de redução da maioridade penal vem 

na contramão do ECA que busca a efetivação de direitos destes jovens que se 

encontram em conflito com a lei, rompendo com a perspectiva punitiva e 

criminalizadora. Contudo, como assinala Gonçalves e Garcia (2007), apesar do avanço 

que significou este Estatuto, muitos jovens ainda continuam sendo  “menores” para 

efeito de seu reconhecimento social. Na prática, não alcançaram a cidadania em seus 

aspectos mais elementares (GONÇALVES e GARCIA 2007).  

 Autoras como Calheiros e Soares (2007) também explicitam esta relação de 

preconceito, valores e estigmas construídos em relação a esta juventude. O senso 

comum sobre adolescentes em conflito com a lei se deixa dominar por estigmas, 

preconceitos ou estereótipos (CALHEIROS e SOARES 2007, p: 108).   

As autoras assinalam que a mídia tem uma forte influência na construção de 

uma imagem negativa referente a estes jovens, e que nesta dinâmica esta produção 

de discursos em relação a esta juventude pode ocasionar ações mais violentas 

direcionados a este grupo.  

Calheiros e Soares (2007) exemplificam este negativismo da mídia nos 

relatando um episódio de infração descrito no jornal “O Globo” em março de 2004 que 

envolviam jovens das camadas altas, moradores da zona sul. As mesmas salientam a 

diferenciação no tratamento, visto que eram eventualmente chamados de pitboys, se 

referiam sempre a estes como jovens e não utilizavam termos desabonadores como 

“delinquentes”, “pivetes” , “malfeitores” e etc.   

Por outro lado, Njaine e Minayo (2002) ao fazerem um estudo sobre os discursos 

que a mídia produzem em relação aos jovens infratores privados de liberdade (em sua 

maioria pertencentes aos segmentos pobres), veremos que o tratamento se diferencia. 

As autoras trazem também um relato do jornal O Globo, só que desta vez descrevendo 

as rebeliões cometidas por jovens infratores que se encontravam numa unidade de 

internação. Neste caso os adjetivos usados eram  

“menores”, “delinquentes”. Esta matéria exposta pela imprensa dava ênfase a uma 

suposta “periculosidade” destes jovens, encarando-os como um perigo social a ser 

contido.  
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Calheiros e Soares (2007) problematizam que é comum encontrar na imprensa 

estes discursos desabonadores em relação a juventude pobre, disseminando uma 

estreita relação entre pobreza e violência, como se fossem da natureza destes serem 

violentos, delinquentes, agressivos. ‘’Fala-se na agressividade de um modo geral, da 

maldade inata, da selvageria, de uma natureza essencialmente ruim’’ (CALHEIROS e 

SOARES 2007, p: 119).  

As autoras nos trazem uma fala de um funcionário de uma unidade de 

internação, em que podemos observar uma internalização dessa perspectiva de que 

estes jovens são naturalmente violentos e agressivos.  

  

‘’ Quem está aqui é porque tem culpa no cartório... 
bonzinhos eles não são. Eles não tem jeito, acho difícil 
recuperar quem rouba por prazer, são perversos ‘’. 
(VIOLANTE, 1985 apud CALHEIROS e SOARES 2007, 
opinião de agentes de disciplina e/ou funcionários de uma 
instituição de internamento de menores).  

  

É perceptível que sobre um tipo de juventude recai uma construção de valores 

negativos e sobre outra o cometimento de atos infracionais é tido como “rebeldia”. 

Como já sinalizado no capítulo anterior, a sociedade idealiza e tenta homogeneizar 

uma concepção de juventude, tentando adequar os jovens considerados 

“desestruturados” a um enquadramento.  

De acordo com Pereira Júnior (1992), estes “menores”, que são considerados 

“pivetes”, “desestruturados” são despojados de suas características infantis, que como 

no supracitado relato do jornal O Globo, são apreendidos como um perigo. São vistos 

como um perigo a ser contido, caso de polícia e de ressocialização (PEREIRA JÚNIOR 

1992, p: 14).  

O autor problematiza que estes causam incômodo pois trazem à tona toda 

miséria contida em nosso cotidiano. Estes jovens que são atingidos pela desigualdade, 

encontram-se emaranhados em uma cruel lógica de mercado, em que não é 

questionado as reais raízes de o porquê destes jovens se encontrarem nesta condição 

de infratores.  

  

[...] Os respeitáveis ‘’ cidadãos brasileiros ‘’ não param para 
pensar sobre o porquê daquelas crianças estarem perambulando 
pelas ruas, e quais são as consequências perversas do olhar 
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negativo e raivoso que lançam sobre elas. Constrói-se uma visão 
equivocada em que se mascaram como exceção as reais 
características de um país marcado pela desigualdade e 
crescente pauperização de sua população (PEREIRA JÚNIOR 
1992, p: 14).  

  

Nas palavras de Pereira Júnior (1992), o que observamos é a real distância de 

realidades de um país que vende uma imagem paradisíaca em seu cartão postal e que 

busca escamotear uma realidade submersa por uma desigualdade descomunal.  

  

3.3 Alguns indicadores sobre a juventude pobre e a desigualdade racial no Brasil.  

  

A violência que atinge a juventude pobre negra não é apresentada aqui como 

uma forma de construção de conhecimento acerca da realidade social. Para além disto, 

esta discussão retrata e denuncia a face de um país que ainda não superou suas 

práticas racistas em suas formas mais básicas.  Mesmo com o avanço de debates, de 

pressão de movimentos sociais desta categoria e de pesquisadores do tema, esta 

problemática persiste na atualidade e se faz necessário que as instâncias 

governamentais sejam pressionadas a dar respostas que suprimam a violência sofrida 

pela juventude negra.  

  

  

“Eu quero dizer a vocês que o governo federal dará todo o 
respaldo à questão do Plano Juventude Viva, e estamos 
articulando todas as esferas, todos os ministérios, todos os 
governos estaduais e também a justiça, através do CNJ e do 
Ministério Público, no sentido de assegurar que haja, de fato, um 
foco no que muitos chamam de genocídio da juventude negra 
Nós estamos interessados em combater a violência com a 
ampliação da cidadania, mas também coibindo a violência contra 
os jovens negros, e isso é muito importante. Nós reiteramos 
apoio do governo ao projeto de lei sobre os autos de resistência. 
Nós queremos, com esse apoio, que todos os direitos sejam 
garantidos e que todos os delitos praticados sejam devidamente 
investigados. O que, certamente, vai contribuir para reverter a 
violência e a discriminação que recaem sobre a população negra 
por meio da utilização dos autos de resistência”.  

  

O discurso da Presidenta Dilma Roussef na III Conferência Nacional de 

Promoção da Igualdade Racial em 2013 demonstra a emergência de que o Brasil 

necessita de dar respostas efetivas ao problema do genocídio da juventude negra que 
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se sobressalta em relação a juventude branca. Este discurso oficial proclamado no ano 

de 2013 deixa visível o atraso de nosso país nas ações voltadas para supressão das 

desigualdades raciais entre os jovens e ao restante da população.  

A partir de tais constatações e atuais propostas de redução da desigualdade 

racial entre os jovens, se torna necessário avaliarmos dados e indicadores sociais que 

expressam este fenômeno em nossa realidade social que pode vir a subsidiar as 

políticas públicas direcionadas a este grupo específico.  

Segundo dados do Mapa da Violência: os jovens do Brasil (WAISELFISZ 2014, 

apud MAPAS DO ENCARCERAMENTO 2015), houve um declínio de homicídios na 

população brasileira (no período de 2002-2012), em contraponto a isto crescia o 

número de homicídios referentes a população jovem negra. Waiselfisz (2014, apud 

MAPAS DO ENCARCERAMENTO 2015) relata que a taxa de mortalidade da 

população brasileira apresentou uma baixa de 631 em 100 mil habitantes de 1980, 

para 608 em 2012. Porém, segundo o mesmo, este declínio não era observado na 

população juvenil. Ocorre que a taxa de mortalidade juvenil se apresentava de forma 

estancada, com um contingente de 146 mortes em 100 mil jovens por habitantes em 

1980, para 149 mortes em 100 mil habitantes em 2012.  

De acordo com o mapa do encarceramento: os jovens do Brasil (2015), a 

maioria das mortes da população jovem são causadas por fatores externos, que são 

aquelas que não são causadas por mortes naturais ou em relação a doenças. No ano 

de 2012, segundo estes dados, estas causas externas se referiam sobretudo aos 

homicídios e mortes por acidente de trânsito, com um percentual de 71,1% mortes de 

jovens. Dentro deste contingente de mortes geradas por fatores externos há um 

destaque para o homicídio no ano de 2012 com uma taxa de 38,7%.  

Quando buscamos, nestes dados, o perfil etário dos mortos em decorrência de 

homicídio no ano de 2012, veremos que os jovens na faixa-etária dos 20-24 anos eram 

os mais atingidos, chegando a um percentual de 66,9%. As demais faixaetárias 

também se demonstrava de forma expressiva (de 25-29 anos ocorreram 55% das 

mortes, 15-19 anos 53,8% das mortes).  

No recorte das categorias sexo, cor/raça os dados apontam que a maioria das 

vítimas de homicídios pertencem ao sexo masculino, com um contingente de 

vitimização do jovem negro maior do que a do jovem branco. A vitimização da 

juventude negra no ano de 2002 era de 79,9% e no ano de 2012 chegando a 168,6. 
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Neste sentido, de acordo com a pesquisa para cada jovem branco que morre por 

homicídio, morrem 2,7% jovens negros. Até mesmo na população de uma forma geral 

a morte de negros por homicídio se mostra mais expressivo do que da população 

branca. Assinala-se que, no Brasil, morrem por homicídio 73% mais negros do que 

brancos.  

Os dados apresentados também de 2012 pelo Índice de vulnerabilidade juvenil 

à violência e a desigualdade racial (IVJ-VIOLÊNCIA E DESIGUALDADE RACIAL 

2014) também demonstram esta relação assimétrica de mortes da juventude negra em 

detrimento da juventude branca.   

Ao focarmos as 27 unidades da federação veremos que algumas regiões 

apresentam taxas de homicídios de jovens negros maiores do que a de jovens brancos.   

No levantamento do indicador sintético do IVJ considera-se que os valores 

podem ir de 0,0 até 1,0, levando em conta que quanto maior o valor maior o contexto 

de vulnerabilidade dos jovens nestes territórios.  

 O indicador de desigualdade racial é expressado pela relação entre a taxa de 

mortalidade violenta de jovens negros e a taxa de mortalidade violenta de jovens 

brancos (chamado de risco relativo), os valores que mais se aproximam de 1 

demonstram que há uma maior proximidade na prevalência da morte entre esses dois 

segmentos de jovens, independentemente da cor. Neste sentido, quanto maior o valor, 

maior o contingente de jovens negros mortos em relação a jovens brancos.   

O Estado que ocupa o topo da escala do IVJ-violência e desigualdade racial é 

Alagoas com 0,608, seguido da Paraíba (0,517), Pernambuco (0,506) e Ceará (0,502). 

Nota-se que os Estados da região nordeste apresentam maiores índices de alta 

vulnerabilidade juvenil a violência. Em outro polo observa-se os Estados que possuem 

o menor índice nesta escala, destacando-se São Paulo (0,200), Rio Grande do Sul 

(0,230), Santa Catarina (0,252), Minas Gerais (0,280), Distrito Federal (0,294).  As 

regiões do Sul, Sudeste e o Distrito Federal. Importante destacar que este último 

apesar de apresentar baixa vulnerabilidade no índice de violência juvenil ao indicador 

sintético possui uma alta taxa de desigualdade nas mortes de jovens negros e brancos, 

com um contingente de jovens negros morrendo 6,53 vezes mais do que jovens 

brancos.   

O local que apresenta o maior risco relativo por raça/cor é o Estado da Paraíba 

com 13,401, seguido de Pernambuco 11,565 e Alagoas com 8,748. Estes valores 
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indicam que chance de um jovem negro morrer na região nordeste é muito mais 

expressiva em relação as outras regiões. O homicídio de jovens negros na região norte 

é 214% superior ao jovens brancos, centro-oeste é 182%, o sudeste com 127%, e o 

Sul que se destaca com a menor taxa de homicídios com 8% de jovens negros superior 

aos jovens brancos.  

 No mais, num panorama nacional é perceptível que a tendência de homicídio 

de jovens negros é maior que a de jovens brancos em todas as regiões, com um 

percentual de 155%.  

A partir destes dados expostos torna-se necessário a emergência de 

implantação de políticas públicas direcionadas aos jovens, em especial a juventude 

negra que no decorrer das décadas continuam sendo a mais assassinada no Brasil.   

O já supracitado discurso da Presidenta Dilma no início desta discussão se por 

um lado aparenta ter um caráter emergencial em relação as esta problemática, deixa 

visível o atraso do país em ações efetivas que suprimam a desigualdade racial entre 

os jovens, para além disto de toda a população brasileira. Uma das atuais ações que 

tentam ampliar os direitos de cidadania dos jovens e a diminuição da violência sofrida 

pela juventude no país, em especial a juventude negra é o Plano Juventude Viva.   

Segundo o Índice de vulnerabilidade juvenil à violência e a desigualdade racial 

(IVJ 2014) este plano consiste numa articulação entre as instâncias municipais, 

ministérios, estados e sociedade civil com o intuito de promover ações de inclusão 

social nos territórios que apresentam os maiores índices de vulnerabilidade. Importante 

ressaltar que o plano juventude viva entende que a vulnerabilidade do jovem a 

violência é um processo complexo que deve ser apreendido a partir das diversas 

dimensões da vida que permeiam o jovem (educação, trabalho, família, saúde, renda, 

desigualdade racial).  

Contudo, ainda há poucas ações que deem resposta efetivas à questão da 

desigualdade racial a que está exposta a população negra, em especial a juventude 

negra.   

A realidade social ainda se encontra distante do que propõe o discurso da 

Presidenta da República em 2013. O que se continua a observar é o genocídio de 

jovens negros, o genocídio da juventude pobre que como bem assinala Gonçalves e  

Garcia (2007) “de uma sociedade que se quer higienizada’’.  
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Podemos citar as diversas mortes de jovens que ocorreram durante as 

operações feitas pela polícia, Os incontáveis homicídios que foram calados, 

arquivados e esquecidos. Em que temos como exemplo a morte do adolescente 

Eduardo Felipe Santos Victor no ano de 2015, demonstrando que há ainda uma grande 

distância entre o proposto no discurso da Presidenta e a realidade social: “Moradores 

do Morro da Providência, na Zona Portuária do Rio, flagraram nesta terça-feira (29) 

policiais militares alterando a cena do homicídio de Eduardo Felipe Santos Victor, de 

17 anos, em um beco da comunidade”. (Reportagem 29 de setembro 2015 G1 

globo.com).  

  

Outro exemplo de que as questões raciais ainda não foram superadas foi a 

chamada ‘’Operação Verão’’ ocorrida no ano de 2015. Tal operação consistia no 

recolhimento de dentro dos ônibus os adolescentes que viessem de bairros da periferia 

sentido praias da Zona Sul que estivessem sem documentos e sem dinheiro da 

passagem. Segundo noticiado no Jornal EBC Agência Brasil em agosto de 2015, o 

governador do Rio de Janeiro explicitou que esta ação é uma forma de se conter os 

arrastões e crimes cometidos nas praias da zona Sul.  

  

‘’Segundo Pezão, desde o verão passado, com apoio do 
serviço de inteligência das polícias, jovens têm sido 
monitorados e impedidos de seguir viagem para as praias. 
Ele afirmou que a polícia “tem visto e mapeado com 
inteligência, toda essa movimentação de menores, desde o 
embarque nos ônibus’’. (Fragmento de reportagem da EBC 
AGÊNCIA BRASIL, de 24 de agosto de 2015).  

  

 Esta operação reforça a criminalização da juventude pobre, materializa o 

fenômeno da desigualdade racial direcionado para a juventude pobre e negra.  

  

‘’Do grupo que havia sido retirado de um ônibus que 
chegava a Copacabana, só um rapaz era branco. Os outros 
14 tinham o mesmo perfil: negros e pobres. Todos os jovens 
ouvidos pelo EXTRA estavam em linhas que saem da Zona 
Norte em direção à orla. Nenhum deles portava drogas ou 
armas’’. (Fragmento de reportagem do EXTRA, em 24 de 
agosto de 2015).  
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Estas mortes e jovens apreendidos nesta operação possuem sexo, faixaetária, 

classe social e cor.  Desvelam a face de um país que assassina diversos ‘’ Eduardo 

Felipe Santos’’, e que violenta até mesmo a liberdade de ir e vir desta juventude.   

  

‘’— Tiraram “nós” do ônibus pra sentar no chão sujo e entrar 
na Kombi. Acham que “nós” é ladrão só porque “nós” é preto 
— disse X., de 17 anos, morador do Jacaré, na Zona Norte’’ 
(Fragmento de fala de adolescente retirado do jornal 
EXTRA, em 24 de agosto de 2015).  
  
"Eu ouvi o moleque falando: 'Ai, ai, ai, para, ai, ai, ai, para'", 
diz uma testemunha. "Eu levantei no primeiro tiro. Ele botou 
à queima-roupa. Olha lá o garoto cheio de sangue", narra. 
(Fala de um morador, Reportagem 29 de setembro 2015 G1 
GLOBO.COM).  

  

Estas ações e mortes tem se direcionado para um perfil específico de jovens:   

homem, pobre e negro. Demonstra a face de um país que ainda não ‘’libertou‘’ seus 

negros, estes continuam ‘’presos’’ as algemas da segregação racial, ‘’ chicoteados’’ 

pelo racismo e acorrentados as diversas discriminações e privações que lhe são 

impostas, ainda habitando os locais mais íngremes, ainda sendo assassinados por sua 

condição social, econômica e racial.  
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4 Juventude e Consumo - associações inexoráveis  

  

A juventude e o consumo tem se mostrado uma discussão atual, que vem 

crescendo nos debates acadêmicos. “Jovens e cultura do consumo são temas que 

estão próximos nas discussões e nos debates contemporâneos’’ (MATTOS e CASTRO 

2008, p. 152).   

Quando falamos em consumo é preciso delimitar a que tipo de consumo 

estamos nos direcionando, visto que diversos autores trabalham inúmeros aspectos 

deste tema, ‘’ juventude e consumo de drogas’’, ‘’ Juventude e consumo de alimentos’’, 

‘’ consumo de suplementos por jovens de academia’’, dentre outros.   

Este capítulo busca elaborar uma discussão que favoreça a relação entre a 

juventude, o cometimento de atos infracionais e o apelo a obtenção de bens de 

consumo circunscrito numa estrutura desigual nos moldes do modo de produção 

capitalista.  

  

  

4.1    Juventude, Consumismo e Mídia  

                      Ontem à tarde   
  
     Ontem à tarde um homem das cidades        
Falava à porta da estalagem.   

     Falava comigo também.   
     Falava da justiça e da luta para haver justiça   

     E dos operários que sofrem,   
     E do trabalho constante, e dos que têm fome,       
E dos ricos, que só têm costas para isso.  

      
     E, olhando para mim, viu-me lágrimas nos olhos   
     E sorriu com agrado, julgando que eu sentia       
O ódio que ele sentia, e a compaixão       Que 
ele dizia que sentia.  

  
     (Mas eu mal o estava ouvindo.   

     Que me importam a mim os homens       E 
o que sofrem ou supõem que sofrem?     
     Sejam como eu — não sofrerão.  
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(Trecho de poema de Alberto Caeiro- Heterônimo de Fernando 
Pessoa)  

  

O poema de Alberto Caeiro, heterônimo de Fernando Pessoa, explicita duas 

realidades e perspectivas distintas acerca das injustiças e mazelas sociais a qual 

sofriam aqueles pertencentes a classe operária/trabalhadora. O eu lírico ao narrar seus 

sentimentos em relação a esta problemática se mostra indiferente as dores do outro, 

julgando que a falta de empatia é a solução para não haver sofrimento. Este poema 

de finais do século XIX nos revela o quão contemporâneo ainda é a opção de se ignorar 

o sofrimento da classe trabalhadora, das desigualdades sociais e das diversas 

injustiças que recortam o cotidiano desta classe.  

 Se o eu lírico se referisse a este século, ele hoje iria ignorar aquilo que se tornou 

o grande mote das sociedades pós modernas, a ênfase no consumo, a centralidade 

que esta categoria passou a assumir na vida dos indivíduos. Porém refere-se aqui a 

um consumismo desigual, no qual se dá por classes distintas, e trazendo para o âmbito 

desta pesquisa, entre juventudes distintas. De certo o eu lírico fecharia seus olhos a 

este fenômeno que cruelmente atinge a juventude e toda a população. Seus olhos 

estariam vedados para a constante miséria de um lado e o acesso a riqueza de outro.  

 Como já sinalizado em discussões nos capítulos anteriores, a juventude é um 

objeto de estudo abrangente, permeado por inúmeras pesquisas que abordam 

diversos fatores que impactam na vida deste grupo geracional. Esta diversidade de 

temas podem ser explicadas pela própria heterogeneidade do conceito do que é 

juventude, que é atravessado por uma gama de significados que influenciam na 

construção social do que é ‘’ ser jovem’’.   

  

‘’ [...] juventude é atravessada ainda por múltiplas condições, tais 
como: de raça/etnia, de relações de gênero, de escolaridade, de 
classe, de localização geográfica. E, por isso, em uma mesma 
cultura, encontramos a produção de juventudes tão distintas’’ 
(FRANCO et alli 2014, p. 417).  

  

Neste sentido se faz necessário que seus pesquisadores recortem os estudos 

acerca deste tema, para que a pesquisa seja desenvolvida pelo prisma da delimitação 

e mensuração.  

Bauman (2008) nos apresenta que o termo ‘’consumismo’’, difere do conceito 

de consumo. Pois segundo o autor o consumo está muito mais atrelado ao âmbito das 
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necessidades existenciais do indivíduo e o consumismo extrapola esta barreira 

colocando em destaque a esfera do ‘’desejo’’, ou supostamente do ‘’supérfluo’’. Neste 

entendimento veremos que o ato de ‘’consumir’’ (consumo), é realizado por nós desde 

o início de nossa existência (consumimos alimentos, bebidas, vestuário etc.). “De 

maneira distinta do consumo, que é basicamente uma característica e uma ocupação 

dos seres humanos como indivíduos, o consumismo é um atributo da sociedade’’ 

(BAUMAN 2008, p. 41).   

Na sociedade de consumidores (BAUMAN 2008) os indivíduos são encorajados 

a um estilo de vida consumista. Outros estilos que não se refiram a este consumismo 

são desprezados. Consumir neste tipo de sociabilidade ganha um sentido mais amplo, 

pois acaba se tornando um investimento em si próprio. Esta afirmação significa dizer 

que os indivíduos devem adquirir ações que a sociedade de consumidores espera que 

seus membros tenham, ou seja exercer os direitos e cumprir os deveres de um 

consumidor. Em outras palavras, exercer a imagem de não ser um consumidor falho. 

É necessário investir em si para se qualificar, permanecer em constante mudança, 

inovar-se para as leis do mercado. Estar e permanecer sempre a frente. Estes 

consumidores falhos (BAUMAN 2008) são considerados indivíduos sem valor de 

mercado, ancorados numa subclasse, em que são vistos como inúteis as leis do 

consumo, e não são mercadorias rentáveis.  

Contudo, ao nos aprofundarmos na relação do consumismo e juventude, 

veremos que há todo um aparato econômico, social e cultural na construção desta 

relação.   

Se faz necessário analisarmos os impactos da mídia que retroalimentam este 

consumismo na sociabilidade jovem. No entanto, este apelo ao consumo é 

atravessado por uma desigualdade estrutural e a um acesso esporádico e escasso aos 

bens socialmente produzidos.  

 Ao citarmos a relação “consumismo’’, mídia e desigualdade estrutural se torna 

obrigatório abordarmos os impactos da lógica capitalista nesta discussão.  

  
Ainda que os meios de comunicação sejam instrumento de 
orientação e tendência em inúmeras direções, sua condição de 
pertencimento à estrutura econômica os faz espaço de mediação 
para o estímulo ao consumo necessário à manutenção do 
modelo capitalista (MELLO e ASSIS 2014, p. 152).  
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O capitalismo necessita deste apelo ao consumo desenfreado pois se alimenta 

da venda destas mercadorias, se utilizando do poder midiático para propagar e 

acelerar a compra de seus produtos. A problemática se encontra no fato de que estes 

jovens são conclamados a consumirem para se enquadrarem em uma concepção 

homogeneizada pela mídia do que é “ser jovem” e aqueles que não se adequam à tal 

concepção, encontram-se às margens do processo de produção e reprodução da 

riqueza.  

  
Nesse sistema de comunicação, atuam os dispositivos 
midiáticos, os quais agem na tentativa de promover processos de 
homogeneização da cultura e produzir novas formas de 
subjetivação vetorizadas pelo capital mundial integrado 
(FRANCO et alli 2014, p. 423).  

  

Desta forma, também é preciso considerar o papel influenciador dos meios de 

comunicação no desenvolvimento de uma sociabilidade juvenil e também humana.   

  
Estudos clássicos e contemporâneos sobre os meios de 
comunicação ressaltam a influência que a mídia exerce no 
desenvolvimento de crenças e atitudes dos indivíduos. Quando 
pensamos em discursos midiáticos – as narrativas jornalísticas, 
publicitárias e de entretenimento – percebemos como é possível 
propor revisão de conceitos e novas significações para os fatos 
sociais a partir dessas narrativas (MELLO e ASSIS 2014, p. 151).  

  
Setton (2011), ao discutir a sociabilidade juvenil, diz que há um enfraquecimento 

das instituições escola e família no que tange ao seu papel socializador e de controle 

social. Em contraponto a isto, a cultura de massa propagada pela mídia passa a 

assumir forte influência de valores “socializadores”, difundindo estilos de vida, 

conselhos, dentre outros valores e ideologias.  

Segundo Abramo (1997 apud FRANCO et alli 2014), os meios de comunicação 

se utilizam de duas formas para se dirigir aos jovens. Em primeira instância promovem 

um impacto diretamente ao jovem estimulando-o ao consumo, aos estilos de vida, os 

adereços considerados ícones para a manutenção de suas identidades. Num segundo 

momento, a mídia se direciona aos adultos, produzindo discursos sobre os jovens, 

propagando uma preocupação em relação à juventude, apreendendo-os como um 

problema social.  

  



  45  

“A primeira forma é aquela destinada ao público adolescente e 
juvenil, cuja temática inclui “[...] música, moda, estilo de vida e de 
aparecimento, esporte e lazer”. A outra forma é a dirigida ao 
público adulto e tem construído a noção de juventude como um 
problema social, enfatizando temas como a “[...] violência, crime, 
exploração sexual, drogadição, ou a medidas para dirimir ou 
combater tais problemas” (ABRAMO, 1997, p. 25 apud FRANCO 
et alli 2014, p:418).  

  
Setton (2011) sinaliza que os valores propagados pela mídia acabam se 

tornando socialmente aceitos entre a juventude. A influência de seus grupos e pares é 

vista como crucial na sua sociabilidade, pois precisam da aprovação destes para não 

serem excluídos da cultura jovem.  

  
Todo um novo universo de regras, normas, valores e marcadores 
hierárquicos passam a comandar e permear as relações internas 
entre os grupos juvenis. Todos sabem como se comportar, como 
se vestir, o quê escutar ou assistir, sob pena de se sentirem 
marginalizados da cultura jovem. (SETTON 2011, p:76)  

  
Franco et alli (2014) problematizam que a mídia direciona seus estímulos ao 

consumo para uma determinada juventude, produzindo estilos de vida a serem 

seguidos. Contudo, não podemos falar de uma mesma juventude, visto que são 

cortadas por uma série de fatores (econômicos sociais, culturais, etc.) que as tornam 

distintas. Logo nos questionamos sobre que tipo de juventude a mídia profere um 

discurso de “problema social’’?  

Este discurso acerca do jovem ser um “problema’’, é uma perspectiva que se 

retroalimenta na contemporaneidade, porém suas raízes advém nos anos 1920, nos 

moldes do movimento higienista que alimentava a perspectiva da pobreza como um 

“perigo social’’. Fazendo um recorte para o âmbito da juventude, especificamente para 

juventude pobre, veremos que é a esta que a mídia se direciona como um problema.  

Neste entendimento de algumas correntes considerarem haver “indivíduos 

potencialmente perigosos’’, os autores nos apresentam que a sociedade do controle 

aparece como uma resposta a esta ‘’ problemática’’.  

  
 As disciplinas constituíram-se como uma arte de distribuições 
dos corpos em espaços funcionais e hierarquizados, 
transformando “[...] as multidões confusas, inúteis ou perigosas 
em multiplicidades organizadas (FOUCAULT, 2007, p.127 apud 
FRANCO et alli 2014, p. 419).  

  



  46  

As sociedades disciplinares tinham como função controlar os indivíduos, 

segundo Franco et alli (2014) buscava-se um padrão de normalidade, progresso,  

“desenvolvimento evolutivo”, em que os “desvios” fossem prevenidos, corrigidos. Uma 

gama de instituições na sociedade acabam agregando a responsabilidade de conter 

este “perigo”.   

Ao citar Deleuze (1992), Franco et alli (2014) apresentam que as sociedades 

de controle emergem após a segunda metade do século XX, devido ao declínio dos 

mecanismos de confinamento. Aposta-se em outras formas de controle e os autores 

sinalizam que os aparatos de comunicação acabam sendo utilizados nesta direção.  

O “marketing” veiculado pelas mídias tem se constituído como uma nova forma de se 

controlar os indivíduos, produzindo estilos de vida, condutas, e estimulando o acesso 

a objetos considerados ícones para felicidade.  

Desde os anos 80 e 90 do século passado a mídia tem se direcionado 

fortemente para os jovens em que segundo Catani e Giliolo (2008, apud FRANCO et 

alli 2014) estes foram sendo transformados em protagonistas da indústria do consumo. 

Foram criadas revistas especializadas, programas de TV, rádio, filme, todos voltados 

para a cultura ‘’ teen’’. Desta maneira os meios de comunicação criam discursos sobre 

o que é ser ‘’ teen ‘’.  

  
Nesse sentido, são produzidos modelos considerados 
adequados do que significa ser teen, que implicam modos de ser, 
pensar e sentir. No geral, esses modelos se pautam sobre 
parâmetros das formas de vida dos jovens de camada média, 
generalizando-os (CATANI e GILIOLI, 2008 apud FRANCO et alli 
2014, p: 424).  

  

 A mídia caracteriza-se por tentar homogeneizar o conceito de juventude, 

apresentando como ícone um estilo de “ser jovem” irrealizáveis para grande maioria, 

estimulando um consumo intangível para um outro tipo de juventude, ligando os 

prazeres desta fase ao ato do consumo.   

  

“[...]acompanhados por uma poderosa operação de marketing” 
que nos faz crer ser esta uma subjetividade-elite. Assim, o que 
está fora desse território existencial demarcado deve ser 
segregado” (ROLNIK 2002, p. 110 apud FRANCO et alli 2014, p. 
424).  
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  O fato é que a obtenção dessas mercadorias no ato de sua fabricação já se 

torna claramente visível para quem está sendo direcionado suas vendas, o acesso a 

estes produtos já demarcam as relações sociais, criando um muro entre aqueles que 

possuem e não possuem.   

A contradição se encontra no fato de que esta mesma sociedade que gera a 

desigualdade mascara uma falsa ideia de igualdade, promovendo um discurso que 

todos os indivíduos tem acesso as oportunidades.  

  

‘’Entre nós reina a ideologia do mercado, sem o mercado, para 
boa parte da população. No Brasil, vale o status, a posição 
hierárquica de cada um, e o racismo existe, mas aprendemos que 
todos são iguais diante de Deus, das leis e das regras do 
mercado. Por um lado, todos são convidados para a grande festa 
do consumo; por outro lado, a entrada é vetada para a maioria. 
Nós estamos criando um barril de pólvora, não um país’’ 
(SOARES, L. E., 2000 apud CALHEIROS e SOARES  
2007, p:).  

  

Franco et alli (2014) ao citar Rolnik (2002) nos colocam que a mídia tem por 

tarefa básica fabricar um “território existencial”, neste caso “o território”, que como 

assinala a autora “só há um”. E cabe à mídia diferencia-lo de tudo que sobrevive fora 

dele, de tudo aquilo que está à margem.  

  
[...] do lado de dentro, o glamour das identidades prêt-à-porter de 
uma subjetividade-luxo; do lado de fora, a abjeção das 
subjetividades-lixo em seus cenários de horror feitos de guerra, 
favela, tráfico, sequestro, fila de hospital, crianças desnutridas, 
gente sem teto, sem-terra, sem camisa – sem papel – boat 
peaple –, vagando no limbo sem lugar onde ancorar (ROLNIK, 
2002, p. 110-111 apud FRANCO et alli  2014, p: 424).  

  

Segundo Rolnik (2002 apud FRANCO et alli 2014) somos lançados a consumir 

tais objetos na tentativa da busca de pertencimento em contraponto a morte social para 

aqueles que não se enquadram.   

Diante dessas afirmações, os autores se questionam sobre o fato de a mídia 

produzir um modelo de juventude a partir da indústria cultural calcados numa  

“subjetividade luxo” (ROLNIK 2002 apud FRANCO et alli 2014), que acabam por guiar 

o desejo e sonhos de todos os jovens. Porém, como trabalhado nesta pesquisa 

falamos de juventudes distintas, e quando focamos na juventude pobre, veremos que 
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esta é estigmatizada e excluída deste consumo idealizado, em que assinalam os 

autores que sua condição social está atrelada a uma “subjetividade lixo” e, portanto, 

deve se contentar com sua posição de subconsumidor.  

  

  

4.2    A lógica da cidadania do consumo e seus impactos na juventude  

  
Ao apreendermos os impactos que a mídia produz em relação à juventude 

construindo dois tipos de subjetividades acerca dos jovens (subjetividade luxo e 

subjetividade lixo), se faz necessário abordarmos a influência de uma cidadania 

calcada na lógica do consumo e de que forma esta relação interfere no cometimento 

de atos infracionais na juventude.  

Antes mesmo de nos debruçarmos sob a lógica consumista acerca da 

cidadania, é de suma importância caracterizarmos o que compreendemos por 

cidadania nesta pesquisa.  Para tanto iremos nos embasar nos conceitos destes 

termos a partir do autor Carlos Nelson Coutinho (2005) que trouxe várias contribuições 

nesta discussão.   

Segundo o autor, numa concepção moderna, há uma forte articulação entre 

democracia e cidadania. No entanto, como ponto de partida, ele se utiliza do conceito 

de democracia como:   

  
 (...) a presença efetiva das condições sociais e institucionais que 
possibilitam ao conjunto dos cidadãos a participação ativa na 
formação do governo e, em consequência, no controle da vida 
social.’’ (COUTINHO 2005, p: 1).   

  

Ao nos apropriarmos do autor Marx como bem assinala Coutinho (2005), 

podemos extrair o conceito de ‘’alienação’’. Tal conceito propõe que os indivíduos 

construam coletivamente toda a riqueza material, cultural, os bens sociais produzidos, 

as instituições sociais, a política, etc. Porém, a apropriação desses bens se dá por uma 

minoria, dada a divisão em classes na sociedade, alienando e desapropriando a 

maioria que são co-partícipes da produção da riqueza social.  

 É nesta junção de ideias que a democracia que também expressa o conceito 

de cidadania pode ser encarada como forma de romper com a alienação política, visto 
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que todos mediante uma participação popular (soberania popular) poderia se apropriar 

deste poder.  

  
 (...) Cidadania é a capacidade conquistada por alguns 
indivíduos, ou (no caso de uma democracia efetiva) por todos os 
indivíduos, de se apropriarem dos bens socialmente criados, de 
atualizarem todas as potencialidades de realização humana 
abertas pela vida social em cada contexto historicamente 
determinado.’’ (COUTINHO 2005, p: 2).  

  
Importante perceber que o autor assinala o termo ‘’ historicamente 

determinado’’, o conceito de democracia, soberania popular e cidadania estão 

imbricados, porém é preciso analisar a constituição destas categorias a partir de uma 

perspectiva histórica, não entendendo-as como dada, mas socialmente construídas 

através de lutas concebidas verticalmente (de baixo para cima).  

Ao analisarmos esta conceituação de cidadania, democracia e soberania 

popular a partir de Coutinho (2005), veremos que a constituição de uma cidadania 

plena esbarra e é moldada nos limites do atual modo de produção vigente, sendo 

intangível alcançar sua plenitude no atual estágio.   

 Segundo demostra Canclíni (2006), a cidadania vem sendo moldada pela lógica 

do consumo, em que as possibilidades de se exercer a cidadania sempre estiveram 

interligadas à capacidade de acesso e apropriação dos bens de consumo.   

Fazendo um recorte para a juventude, veremos que estes jovens que não se 

apropriam da riqueza socialmente produzida, que não realizam suas potencialidades 

básicas de realização humana (COUTINHO 2005), se encontram distantes do que é 

considerado o exercício de uma cidadania. Nem mesmo a partir da caracterização da 

cidadania sob a lógica do consumo como assinala Canclíni (2006), a estes ainda cabe 

o estigma de “não cidadãos”, “subconsumidores”, ancorados numa “subjetividade lixo”, 

em que buscam incessantemente romper as amarras destes conceitos que os 

permeiam. Veem na infração, no roubo, no furto, na ligação ao tráfico um meio para se 

“enquadrarem”, para se tornarem “cidadãos”, para se livrarem do “subconsumo”, em 

que possam ancorar-se numa “subjetividade luxo”.  

Calheiros e Soares (2007) em seu texto ‘’a naturalização do ato infracional‘’ 

também discorrem sobre como a cidadania vem sendo moldada pelos ditames do 

consumo, em que o acesso aos bens e o status do poder de compra acabam obtendo 

um valor central sobre o que é ser cidadão. ‘’[...] o poder de compra – ou o quanto se 
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pode gastar – parece ser um importante parâmetro dentre aqueles que determinam a 

cidadania’’ (Calheiros e Soares 2007, p:112).  

 Calheiros e Soares (2007) ao citarem Potengy et alli abordam que o consumo 

transcende as relações econômicas atingindo as relações sociais, em que este 

consumo se torna um definidor de status demarcando estas relações sociais. Por outro 

lado, ao analisarmos esta emblemática numa perspectiva que considere que as 

relações sociais também são produto dos impactos de uma sociabilidade construída 

nos moldes do atual modo de produção vigente, veremos que estas relações não 

transcendem, mas se interacionam e se imbricam.   

Este entendimento pode parecer transpassar uma perspectiva meramente 

economicista. Porém retomando Tonet (2009), o mesmo enfatiza que:   

  
Não se trata de nenhum economicismo, ou seja, de afirmar que 
a causa direta e imediata de todos os problemas atuais da 
humanidade está na economia. Trata-se apenas de deixar claro 
que a raiz mais profunda da crise que o mundo vive hoje está nas 
relações que os homens estabelecem entre si na produção da 
riqueza material (TONET 2009, p: 91).  

  

Neste sentido veremos que esta concepção de uma cidadania calcada no 

acesso aos bens de consumo atinge as relações sociais, mas também se imbricam 

nas relações econômicas, culturais, sociais, moldadas pelas relações que os homens 

estabelecem na produção da riqueza material. Em outras palavras, esta nova forma de 

cidadania constituída no ato de consumir é favorável a economia, que para aquecer e 

explorar novos mercados conclamam estes indivíduos em suas relações sociais a 

serem ‘’consumidores cidadãos ‘’.  

  

4.3    Das implicações aos adolescentes que cometem atos infracionais  

  

Tendo em vista o fenômeno do cometimento de atos infracionais, em especial 

aqueles considerados como uma forma destes adolescentes acessarem aos bens de 

consumo (roubo, ligação ao tráfico e furtos), que são as variáveis que esta pesquisa 

pretende dar ênfase, no entendimento que através delas estes adolescentes veem 

uma forma de acessarem aos bens socialmente produzidos. Ou ainda no que entende 

Canclíni (2006) na lógica da cidadania do consumo de se tornarem cidadãos. Faz-se 
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necessário compreendermos as ações, políticas e legislações que se direcionam ao 

jovem autor de atos infracionais.  

Após a institucionalização do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990, a 

apreensão desta fase geracional ganha outra conotação, pois o ECA traz consigo um 

entendimento destes como efetivos sujeitos de direitos, rompendo-se então, o ideário 

criminalizador, punitivo e discriminatório dos antigos código de menores.  

As causas, efeitos e consequências que levam estes jovens a cometerem uma 

infração são diversas. Em sua maioria, devido à inúmeras privações e a falta de acesso 

aos seus direitos básicos primordiais, os quais estão sedimentados no próprio Estatuto 

(ECA, art. 7º).  

Segundo Dossiê Criança & Adolescente (2012) o art 103 do Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA) prevê que o ato infracional é descrito como crime ou 

contravenção penal quando os autores são crianças ou adolescentes (LEI FEDERAL 

8.069). Aos menores de 18 anos devem ser aplicadas medidas protetivas ou 

socioeducativas pois são considerados inimputáveis (ART 104), estas medidas 

também estão contidas no ECA.  

A lei que rege as crianças autoras de atos infracionais (menores que 12 anos) 

diz que estas devem sofrer medidas protetivas, tais medidas são guiadas pelo art 101 

do ECA. Contudo aos adolescentes autores de atos infracionais podem ser dirigidas 

tanto medidas protetivas como socioeducativas. Para a determinação de quais 

medidas serão direcionadas aos adolescentes é necessário avaliar a natureza e/ou a 

gravidade do ato infracional cometido (DOSSIÊ CRIANÇA & ADOLESCENTE 2012).  

  
A Doutrina da Proteção Integral, presente na Constituição, em 
documentos e tratados internacionais e no Estatuto da Criança e 
do Adolescente exige que os direitos humanos de crianças e 
adolescentes sejam respeitados e garantidos de forma integral e 
integrada (SINASE 2014 ).  

  

A prescrição dessas medidas socioeducativas é justamente para sustentar a 

lógica da proteção integral, impondo medidas pedagógicas em detrimento de ações 

punitivas, reconhecendo a fase peculiar de desenvolvimento a qual vivencia os 

adolescentes.  

São seis as medidas socioeducativas que o ECA prediz, são elas: advertência, 

obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, 
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semiliberdade e internação. Segundo informações do Sinase (2014) e do próprio 

Estatuto da criança e do adolescente (1990), a escolha de qual dessas medidas 

cumprirá o adolescente dependerá da capacidade deste em cumprilas e da gravidade 

do ato infracional cometido.  

A advertência consiste numa repreensão verbal ao adolescente pelo seu ato 

infracional cometido, materializado por um termo assinado. A medida de reparar o dano 

é solicitada quando o ato infracional impacta em danos patrimoniais, neste caso as 

autoridades podem determinar que o adolescente restitua o patrimônio violado, 

ressarça os danos provocados e/ou compense de alguma maneira a vítima.  

A prestação de serviços à comunidade consta na prestação de serviços 

comunitários gratuitos pelo adolescente em instituições assistenciais, hospitais, 

escolas e/ou estabelecimentos semelhantes não podendo exceder o período de seis 

meses com jornada máxima de 8 horas semanais, de forma que não interrompa a 

frequência escolar e estando de acordo com as aptidões do adolescente.  

A liberdade assistida deve ser proposta quando a finalidade for acompanhar, 

orientar e/ou auxiliar o adolescente, esta medida propõe que seja designado pelas 

autoridades uma pessoa capacitada (orientador) que acompanhe o adolescente, o 

prazo mínimo é de seis meses podendo ser prorrogada, revogada ou substituída por 

outra medida socioeducativa, com essas decisões passando pelo orientador, o 

ministério público e o defensor. Cabe ao orientador com apoio e supervisão das 

autoridades competentes dar subsídios ao adolescente e sua família, buscando a 

efetivação de seus direitos, incluindo-os em programas sociais e/ou benefícios 

assistenciais, acompanhar a frequência e o aproveitamento escolar do adolescente, 

inclusive promovendo sua matrícula. Empenhar-se na promoção da profissionalização 

e inserção no mercado de trabalho e apresentar relatório do caso do adolescente 

durante este acompanhamento.  

O regime de semi-liberdade, desde o início, pode ser determinado, podendo 

haver redirecionamento para o cumprimento em meio aberto, em que haja realização 

de atividades externas independente de autorização judicial. Esta medida não possui 

um prazo determinado, levando em conta, no que couber, as disposições gerais 

relativas a medida de internação. É obrigatório fornecer escolarização e 

profissionalização do adolescente, utilizando sempre que possível recursos da própria 

comunidade.  
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A medida socioeducativa de internação consiste na privação de liberdade do 

adolescente e deve respeitar o princípio de brevidade e excepcionalidade 

considerando a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. Esta medida 

permite realização de atividades externas, que fica a critério da equipe técnica da 

instituição, salvo determinação judicial que impeça. A medida não possui prazo 

determinado, com sua manutenção tendo que ser reavaliada no máximo a cada seis 

meses. O período máximo da internação não pode exceder a três anos, quando 

adolescente completa 21 anos sua saída deste regime é compulsória. O processo de 

desinternação do adolescente só será realizado mediante autorização judicial, ouvido 

o ministério público. No mais esta medida em regime fechado deve ser aplicada em 

último caso, somente quando:  

  

Eca, Artigo 122:  
I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave 
ameaça ou violência a pessoa;  
II - por reiteração no cometimento de outras infrações 
graves;  
III - por descumprimento reiterado e injustificável da 
medida anteriormente imposta.  

  

Vale ressaltar um importante e recente marco histórico no que tange a promoção 

de direitos destes adolescentes é a institucionalização do Sistema Nacional de 

atendimento socioeducativo (SINASE). Apesar de sua criação em 2006 pelo Conselho 

Nacional dos direitos da criança e do adolescente, seu reconhecimento em lei se dá 

apenas em 2012 (LEI 12.594). Neste sentido passou a ser previsto um conjunto de 

normas que reorganizaria a dinâmica de atendimento aos adolescentes cumprindo 

medidas socioeducativas.  

Contudo como já sinalizado no capítulo 2, todos estes avanços desde a 

institucionalização do ECA (1990) vem sendo sucateados, com propostas e ações 

punitivas em detrimento do que preconiza o estatuto. É necessário uma forte 

mobilização de todas as instâncias de defesa e promoção de direitos das crianças e 

adolescentes no sentido de que lutem para que o que já está sedimentado em lei não 

sofra um retrocesso.  
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4.4    A centralidade do consumo e o ato infracional de adolescentes.  

  

Após termos apreendidos os processos jurídicos e as consequências 

direcionados aos adolescentes que cometem atos infracionais, se faz necessário 

avançarmos neste debate trazendo para o âmbito desta pesquisa dados que 

demonstrem a prevalência de atos infracionais relacionados a centralidade que o 

consumo exerce nas relações sociais entre adolescentes e jovens, dando ênfase de 

que estes assumem um meio de acesso a riqueza socialmente produzida ou que 

cumpre o papel da cidadania perante a lógica do consumo. A não obtenção deste perfil 

de ‘’ cidadão consumidor’’ direciona a classe trabalhadora pobre para um papel de 

subconsumidora, de ‘’não cidadãos’’. E fazendo um recorte afetam a juventude pobre.  

Segundo os dados preliminares obtidos a partir do questionário do levantamento 

anual 2013 do Sinase, o Brasil neste mesmo ano no mês de novembro atendia a 

23.066 adolescentes e jovens, com 22.683 pertencentes ao sexo masculino e 1042 do 

sexo feminino. Ao nos referirmos as medidas socioeducativas que prevalecem no 

atendimento veremos que estes mesmos dados apresentam que 5.573 adolescentes 

estavam cumprindo Internação Provisória, 2.272 estavam em Semiliberdade, 15.221 

estavam em Internação. Havia ainda 659 adolescentes em outras modalidades de 

medidas.  

No que tange aos atos infracionais mais cometidos a pesquisa demonstra que 

roubo e tráfico são os que possuem maior ocorrências entre os jovens e adolescentes, 

com um contingente de 10.004 para roubo e 5.866 para tráfico. Os atos considerados 

contra a vida correspondem a 3.724 ocorrências, o que equivale a 15,61%. Os atos 

contra a vida se subdividem em algumas categorias, nas quais são: homicídio, tentativa 

de homicídio, latrocínio e estupro. A categoria de atos infracionais cometidos por 

homicídio apresenta um percentual de 8,81% (2.205 ocorrências), tentativa de 

homicídio com 5,65% (747 ocorrências), latrocínio 1,94 % (485 ocorrências) e estupro 

com 1,15 % (288 ocorrências).  

Dados do Sinase (2014) referentes a 2011 e 2012 também revelam que nestes 

anos a tendência de roubo e tráfico como atos infracionais mais cometidos é explicíto. 

O roubo cometido pelos adolescentes em 2011 significou um percentual de  

8.415 (38,1%), em 2012 o número era de 8.409 adolescentes (38,6%).  
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O ato infracional relacionado ao tráfico de drogas, segundo maior na categoria 

dos atos cometidos, foi praticado em 2011 por 5.863 (26.6%), com um percentual 

praticamente equivalente em 2012 com 5.883 (27.0%).  

Os dados acima se confirmam quando analisamos o mapa do encarceramento 

(2015) em relação ao ano de 2012. Os dados demonstram que a incidência de atos 

infracionais por roubo em âmbito nacional representou um contingente de 39%, 

seguido do tráfico de drogas com 27%, na terceira posição encontram-se os homicídios 

9% e logo em seguida os furtos com 4%. Os demais atos infracionais considerados 

contra a vida variaram entre 3% a 4%.  

Quando avaliamos os atos infracionais segundo os 27 Estados da federação 

neste mesmo ano de 2012 veremos que o roubo é o principal ato infracional, seguindo 

a tendência nacional exceto o Rio de Janeiro em que o tráfico de drogas ocupa a maior 

posição de atos infracionais cometidos.   

Os homicídios aparecem em segundo lugar em alguns estados com maior 

ocorrência deste ato infracional, são estes: Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Piauí, 

Rio Grande do Norte e Sergipe (região nordeste) e Amapá, Amazonas, Roraima, Pará 

e Tocantins (região norte).   

O tráfico de drogas é o segundo ato infracional com maior incidência em 11 

estados, em sua maioria concentrado na região sul (seus 3 estados) e no sudeste (São 

Paulo e Minas Gerais) com o Rio de janeiro registrando este ato infracional como o 

mais cometido.  

No que tange a faixa etária dos adolescentes em cumprimento de medida em 

meio fechado (restrição e privação de liberdade), o Sinase (2014) revela que em 2012 

a maior parte dos adolescentes estavam centralizados na faixa etária entre 16 e 17 

anos, com um percentual de 54% do total. Reunidas, as faixas etárias entre 14 e 17 

anos são somados 71% dos/as adolescentes do sistema socioeducativo no Brasil, 

onde se encontra a maior parte.  

Quando nos dirigimos ao perfil destes adolescentes que cumprem medidas 

socioeducativas encontramos limites devido à escassez de acesso a estas 

informações, se limitando apenas aos atos infracionais e a quantidade de adolescentes 

por unidades de atendimento socioeducativo.  
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Contudo com os dados obtidos acima é perceptível que o ato infracional por 

roubo e tráfico em âmbito nacional ocupa um lugar de destaque, salvo alguns estados 

em que o homicídio também se apresenta de forma expressiva. Com esta constatação 

questionamentos surgem em relação a estes indicadores sociais, em que no âmbito 

desta pesquisa aposta-se na centralidade que o consumo ocupa na vida destes jovens 

e adolescentes.   

O ato de roubar  significa para estes apropriar-se de um consumo idealizado por 

todos, em que a busca por este padrão de vida e consumo ultrapassam os limites 

legais, numa busca incessante de ‘’enquadrarem-se’’, de acessarem aos bens que lhes 

foram exonerados, uma outra via de acesso, porém com violentas consequências para 

estes jovens.  

 O tráfico de drogas é também marcado por este fácil acesso aos bens de 

consumo que seduz e recruta diversos jovens e adolescentes em sua maioria 

pertencentes a classe trabalhadora pobre. Como bem assinala Misse, ‘’ as atrações do 

ganho fácil, do consumo e das drogas...de tudo aquilo que o mercado alardeia como 

meta cultural para uma sociedade despedaçada na mais grave desigualdade social’’ 

(MISSE 2007, p: 197). É desta forma que também podemos entender o tráfico de 

drogas como uma via de acesso para estes adolescentes aos bens socialmente 

produzidos, porém sua inserção no tráfico produz impactos e consequências violentas 

na vida destes jovens.  

Calheiros e Soares (2007) ao abordarem as mudanças no mundo do trabalho 

nos países periféricos e o ato infracional, abordam a precarização do mundo do 

trabalho na América Latina e inclusive no Brasil, em que o desemprego assola a classe 

trabalhadora fazendo crescer o mercado informal. As autoras trazem dados da época 

que revelam que aqueles que possuíam vínculos empregatícios formais recebiam 

salários considerados aviltantes para o mantimento de suas famílias. Ao se referirem 

a inserção dos jovens no mercado de trabalho as mesmas apresentam que estes 

obtém baixa remuneração em serviços que exigem pouca qualificação. Os jovens 

pertencentes a classe trabalhadora pobre são inseridos num mercado de trabalho que 

não coaduna com as proposições de aprendizado e profissionalização contidos na 

constituição de 1988 (CALHEIROS e SOARES 2007).  

Desta forma estes adolescentes e jovens que dependem de suas famílias para 

a reprodução de seus meios de subsistências, ou seja o mínimo necessário para o 
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mantenimento de suas vidas. Estas famílias encontram-se emersas por trabalhos 

precários, com baixa remuneração. Há aqueles ainda que buscam o mercado informal 

de trabalho e que convivem com a instabilidade empregatícia. Seus salários acabam 

sendo direcionados para o mínimo necessário da reprodução de suas vidas, ou seja 

para a reprodução de sua força de trabalho.  

 Este consumismo tão preconizado por uma sociedade que se molda na 

perspectiva da centralidade do consumo se torna distante da realidade social destes 

jovens e de suas famílias. Por outro lado como bem assinala as autoras, o país 

apresenta altas taxas de concentração de renda que permitem a alguns um elevado 

padrão de consumo. [...] Segmentos sociais unidos pelo mesmo sonho de consumo e 

separados pela intransponível barreira da desigualdade material (CALHEIROS e 

SOARES 2007, p: 115).  

As autoras procedem o debate salientando que nem todos conseguem 

satisfazer a mera necessidade, em que prazer e desejo aparecem como sentimentos 

inacessíveis, e é neste cenário que emerge a figura do subconsumidor, ou nas palavras 

de Bauman (2008) como já sinalizado em discussões anteriores, surgem os 

consumidores falhos, que se caracterizam por aquelas pessoas que são incapazes de 

responder aos atrativos do mercado consumidor.  

Calheiros e Soares em seu artigo ‘’a naturalização do ato infracional de 

adolescentes em conflito com a lei (2007) nos trazem falas de adolescentes em que é 

perceptível que o cometimento dos atos infracionais estão interligados ao desejo do 

ganho do dinheiro com o gasto sendo direcionado para os produtos considerados 

ícones para a juventude. Abaixo segue as perguntas das autoras e as respostas do 

adolescente entrevistado extraídos do supracitado artigo:  

  

‘’O que vocês faziam com o produto do roubo?’’  
  

‘’quando vinha celular, nós íamos ao camelódromo e 
vendia. Ou então ia no morro e vendia’’.  
  

‘’Vocês faziam o quê com o dinheiro?’’  
  

‘’Comprava roupa, ía lá pro Rio Sul. Comprava roupa, 
voltava para Vila Norma, cheio de dinheiro, com roupa. Aí 
chegava em casa, a gente falava que era emprestada. Mas 
era tudo minha, Sandpiper, Redley, Toulon, Nike, Adidas. 
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Só tênis do bom, 200 reais. 200 e poucos. Uma calça, 120, 
115, uma calça jeans. Ia pros bailes. Vários bailes’’.  
  

Neste relato é visível que estes buscam na prática deste ato ilícito uma maneira 

de inclusão ao acesso ao consumo idealizado, a busca por um status, reconhecimento, 

o enquadramento a um estilo de vida e identidade juvenil que preconiza a lógica da 

sociedade do consumo sobre os ditames do processo de acumulação do capital.  

As autoras dialogam a contradição existente nesta relação, pois é justamente 

na prática do ilícito, do não reconhecimento do outro que estes jovens ironicamente 

vivenciam uma suposta inclusão social sob a ótica do acesso as mercadoria 

consideradas ícones para a juventude na sociedade do consumo, sociedade esta que 

os exclui deste acesso. (CALHEIROS e SOARES 2007).  

  
É como se os jovens das periferias estivessem procurando munir-
se de uma moeda simbólica (signos) que, ao menos nos planos 
do imaginário, os sustentaria narcisicamente e os faria crer 
estarem numa condição menos excluída da ‘’festança’’ do mundo 
de consumo. Afinal ‘’consumir’’ não é o grande mote na atual 
oferta de valores sociais (TAKEUTI 2000: 295 apud CALHEIROS 
e SOARES 2007, p: 124).  

  

As mesmas autoras ao entrevistarem os adolescentes que fizeram parte do 

tráfico de drogas neste mesmo artigo, apresentam a fala de um desses adolescentes 

no que se refere a direção dos gastos dos mesmos com o dinheiro que ganhavam no 

tráfico. Segue a abaixo as perguntas das pesquisadoras e a resposta do adolescente:  

  

‘’Você ganhava muito dinheiro nessa atividade?’’  
  

‘’200 reais por dia. A minha mãe não sabia’’.  
  

‘’Você tinha 16 anos?’’  
  

‘’16 para 17’’.  
  

‘’E com esse dinheiro, fora roupas, o que mais você 
comprava, você fazia mais o quê?’’  
  

‘’Ficava na rua, ia pra baile. Voltava de táxi, ia de táxi. 
Deixava o dinheiro mais na rua [...]’’.  
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Calheiros e Soares (2007) explicitam que essas atividades relacionadas ao 

tráfico são vistas pelo adolescente como um emprego, com uma carreira, onde se 

observa uma hierarquia, em que há um ‘’ chefe’’, há aquele que gerencia e outro que 

vende a mercadoria. As autoras argumentam que este ‘’emprego’’ possui vantagens e 

desvantagens. As vantagens para os adolescentes se encontraria no fato da 

quantidade de dinheiro que estes recebem e no sentimento da aventura que estas 

atividades proporcionam. Por outro lado as desvantagens se encontram no fato de que 

estes adolescentes ficam prisioneiros do tráfico de drogas, em que a possibilidade de 

sair dessa atividade provoca consequência enormes, como a ameaça permanente de 

morte (CALHEIROS e SOARES 2007).  

Neste sentido é perceptível a efemeridade nas ações destes jovens, a 

imediaticidade nos gastos do dinheiro adquirido no tráfico, pois se estes vivenciam 

frequentemente a ameaça de suas vidas, é necessário gastar seu dinheiro sob a lógica 

imediatista. Segue abaixo um exemplo da fala de um adolescente retirado do mesmo 

artigo:  

  

‘’Chegava a gastar os 200 reais por dia?’’  
  

‘’Não, gastava R$150, aí ficava com R$50 pro outro dia. 
Gastava R$100, dependendia do dia que a gente saía. 
Tinha dia que eu voltava sem 1 real. Gastava tudo na rua. 
Sabia que ia ter de novo. Por isso que eu gastava. Não tinha 
filho, não tenho nada. Obrigação de nada. Então aquele 
dinheiro era pra gastar no momento’’.  

  

As autoras ainda problematizam que estes adolescentes não veem seus atos 

como condenáveis, visto que se eles sofrem tantas privações, por que o outro não 

poderia ser intimidado e/ou roubado? (CALHEIROS e SOARES 2007).  

De fato a centralidade que o consumo ocupa na vida dos jovens e adolescentes 

é algo notório, para além de entender este fenômeno meramente como algo cultural, 

observa-se as novas formas que o capital se expande, o capital que avança por todo 

o globo, inclusive essa expansão é fortemente vista nos países periféricos, 

emoldurando novos valores, novas relações sociais, em que o consumo é parte 

integrante e importante do processo de acumulação do capital. A grande mídia é 

convocada para vender essas identidades, para ser o parâmetro do que é está dentro 
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de um padrão aceitável e o que é está fora. É construído territórios de inclusão e 

exclusão.  

Esta é apenas uma fatia da Questão social, em outras palavras, esta é apenas 

uma das expressões da Questão Social, que é inerente ao modo de produção 

capitalista permeado pela miséria e pela riqueza. Vendendo uma falsa idéia de 

‘’oportunidade’’ para todos, sob a lógica de uma meritocracia burguesa despedaçada 

pela maior desigualdade institucionalizada e favorável a esta mesma ordem.  

Aciona-se o Estado para o recolhimento destes considerados delinquentes, para 

que se higienize a sociedade daqueles que são vistos como anômalos, que perturbam 

a ordem, que não são ‘’cidadãos’’. A estes cabem se debaterem em sua própria miséria 

e aceitarem sua condição sub-humana.  

Parafraseando o grande Machado de Assis em sua obra Memórias póstumas 

de Brás Cuba é considerável a fala do personagem Brás no capítulo final, após todas 

suas frustações em vida, ‘’Não tive filhos, não transmiti a nenhuma criatura o legado 

da nossa miséria’’. Se este ainda estivesse em vida veria que o tal legado foi herdado 

e ainda é vivenciado por muitos da humanidade.  
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5    Considerações finais  
  

No decorrer da elaboração deste trabalho buscou-se compreender de que forma 

o consumo passou a ocupar um valor central na vida dos indivíduos em especial na 

juventude. Discorremos também como esse consumo é necessário a lógica de 

acumulação de capital, em que a mídia obtém um papel fundamental na manutenção 

deste processo.  

Uma das questões levantadas é que o consumo sempre habitou um espaço 

importante na vida das pessoas e na sociedade em si, consumir é sobreviver, em 

outras palavras, ter a capacidade de consumir é manter a sobrevivência.   

Como já exposto nesta pesquisa, o consumo sempre fez parte das sociedades: 

os alimentos, bebidas, vestimentas são meios de subsistência de qualquer indivíduo. 

Contudo, o consumo a que este trabalho se refere se difere no sentido de que o 

consumo em tempos atuais, ou no que nos apresenta Bauman  

(2008) ‘’o consumismo’’ passou a ser um definidor de cidadania, um medidor de status.  

Os indivíduos constroem toda a riqueza social coletivamente porém a 

apropriação é privada, os bens socialmente produzidos são expropriados da classe 

trabalhadora pobre, o consumo vendido pelas mídias não pode ser acompanhando em 

ritmo igual por todas as classes sociais. Há um rompimento nas relações sociais.  

A questão social se mostra viva e as suas refrações desfilam em nosso 

cotidiano, assumem a forma de um desemprego estrutural, de moradores de rua, 

pessoas adoecidas pela escassez de suportes e etc. No âmbito deste trabalho nos 

deparamos com a refração da juventude em conflito com a lei, somada as apelações 

da mídia, que fazem e vendem discursos sobre os jovens, esta mesma mídia que 

atropela um tipo de juventude e exalta outra.  

É preciso que se compreenda que a relação entre pobreza e criminalidade deve 

ser superada, a pobreza não gera violência porém a desigualdade é um determinante 

fortíssimo nesta relação, um país pobre é diferente de um país desigual.  

 O Brasil é um dos países que possui uma das maiores concentrações de renda, 

um país que ainda não resolveu suas questões agrárias, suas questões raciais, suas 

questões de gênero. De fato um país que avançou a modernidade sem resolver suas 

pendências mais básicas.  
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Este trabalho buscou contribuir para o entendimento de uma das causas do 

cometimento de atos infracionais, contudo toda forma de construção de conhecimento 

há limitações. Se fôssemos construir uma árvore de causas e consequências acerca 

dos jovens entrarem em conflito com a lei, apareceria inúmeras explicações e teorias 

que tentariam dar conta deste fenômeno. Aqui foi abordado uma das tentativas de se 

compreender a questão da juventude em conflito com a lei.  

Há diversas pesquisas que ainda poderão explorar outras faces deste tema, a 

questão do adolescente pertencente ao sexo masculino e a relação com o machismo 

incutido pela sociedade patriarcal, que coloca o homem no centro das relações sociais, 

que incute neles uma sociabilidade violenta, esta pode ser uma das questões que 

expliquem a assimetria no cometimento de atos infracionais entre meninos e meninas. 

A relação com o tráfico de drogas pode ter um outro sentido que não seja ao acesso 

rápido aos bens de consumo, outros determinantes podem estar envolvidos como a 

aventura, o empoderamento ao portar uma arma de fogo, a dependência ao uso de 

drogas e etc.  

Neste sentido, se faz necessário que os pesquisadores da área da infância e 

juventude, especificamente da juventude em conflito com a lei produzam um excesso 

de conhecimento acerca do tema, demostrando outras possibilidades de se entender 

o cometimento de atos infracionais, que rompa com a perspectiva conservadora e 

punitiva, contribuindo na elaboração de políticas e projetos que favoreçam na 

sedimentação dos ideais presentes no Estatuto da Criança e do Adolescente.  
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